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“O erro da ética até o momento tem sido a 

crença de que só se deva aplicá-la em relação 
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“Seja a mudança que você quer ver no mundo”. 
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  RESUMO 

 
 
Com o antropocentrismo, os testes realizados em laboratórios que utilizam animais 
não humanos como cobaias tornou-se uma das principais formas de abuso e tortura 
de seres sencientes. Entretanto, atualmente já é possível comprovar a capacidade 
de sofrimento daqueles um dia considerados como máquinas, revolucionando os 
parâmetros éticos existentes em torno do tratamento destinado aos animais pela 
humanidade. Assim, a experimentação animal regulada e tipificada pela legislação 
brasileira será analisada a fim de averiguar se atende o dever constitucional 
instituído quanto à proteção e repressão da crueldade contra animais, através do 
método científico indutivo e análise de documentação indireta. Foi possível concluir 
que a liberdade de investigação científica carece de limites, sendo imperativa a 
adoção do modelo 1R de pesquisa, com a completa substituição dos métodos que 
utilizem animais pelos alternativos já possíveis e reconhecidos, bem como os 
entendimentos devem ser pacificados tendo em vista a importância do bem jurídico 
fauna, e não seu valor econômico, principalmente com a devida interpretação do 
artigo 32, §1º, da Lei de Crimes Ambientais e a consequente revogação da definição 
de recursos alternativos trazida pelo Decreto nº 6.899/09 e alíneas de seu artigo 2º, 
II, que adotam métodos de redução e refinamento, além das expressões bem-
estaristas da Lei Arouca. Por fim, considerando a necessidade de intervenção do 
direito penal pelo princípio da proibição de proteção deficiente, indispensável uma 
punição mais severa ao descumprimento da legislação. 
 
Palavras-chave: Experimentação animal. Tutela penal. Métodos alternativos. 
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ABSTRACT 
 
   
With anthropocentrism, testing in laboratories using non-human animals as guinea 
pigs has become one of the main forms of abuse and torture of sentient beings. 
However, it is now possible to prove the suffering capacity of those once considered 
as machines, revolutionizing the ethical parameters around the treatment of animals 
for humanity. Thus, animal experimentation regulated and typified by the Brazilian 
legislation will be analyzed in order to verify if it meets the constitutional duty 
instituted regarding the protection and repression of cruelty against animals, through 
the inductive scientific method and analysis of indirect documentation. It was possible 
to conclude that the freedom of scientific research needs limits, being imperative the 
adoption of 1R research model, with the complete replacement of methods using 
animals with alternatives already possible and recognized, as well as the 
understandings must be pacified considering the importance of fauna, and not its 
economic value, especially with the proper interpretation of Article 32, paragraph 1 of 
the Environmental Crimes Law and the consequent repeal of the definition of 
alternative resources brought by Decree nº 6.899/09 and lines of Article 2, II, which 
adopt reduction and refinement methods, beyond the welfarist expressions of the 
Arouca Law. Finally, considering the need for intervention of criminal law by the 
principle of prohibition of poor protection, a more severe punishment for non-
compliance with the legislation is indispensable. 
 
Keywords: Animal experimentation. Criminal protection. Alternative methods. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Obras inteiras podem ser dedicadas a abordagens específicas de 

cada exploração a que são submetidos os animais deste planeta, com suas devidas 

impugnações. Aqueles que diferem da espécie humana são diariamente alvo da 

indústria alimentícia através da pecuária, produção leiteira, avicultura e suinocultura; 

do vestuário com a indústria de peles e sericicultura; de competições como a 

vaquejada, tourada, rinhas e rodeio; do exibicionismo em zoológicos, circos, tanques 

e aquários; da reprodução como matrizes; e até mesmo de práticas religiosas e do 

tráfico. 

Entretanto, desde que o antropocentrismo monopolizou o cotidiano 

da humanidade, os testes realizados em laboratórios que utilizam animais não 

humanos como cobaias tornou-se uma das principais formas de abuso e tortura de 

seres sencientes, mascarada pelo argumento de que o homem é o centro do 

universo e tudo ao seu redor deve lhe servir, seja para seu lazer ou progresso. 

Com a evolução de pensamentos filosóficos e da própria ciência, foi 

possível comprovar a capacidade de sofrimento daqueles um dia considerados como 

máquinas, revolucionando os parâmetros éticos existentes em torno do tratamento 

destinado aos animais pela humanidade. 

É notório que o Direito, conforme sua função social, deve 

acompanhar as transformações que ocorrem em sociedade e, consequentemente, a 

lei a elas deve se adequar. Contudo, tal adequação necessita de tempo, estudos e 

debates para que seja alcançada, principalmente quando se trata de reconhecer 

direitos a seres até então vistos como coisas, mera propriedade pelo atual 

ordenamento brasileiro. 

Desta forma, através do método científico indutivo e análise de 

documentação indireta, a experimentação animal atualmente permitida e 

teoricamente regulada pela legislação infraconstitucional brasileira será analisada 

sob uma perspectiva ética e hermenêutica, a fim de averiguar se atende o dever 

constitucional instituído quanto à proteção e repressão da crueldade contra animais, 

bem como se a tutela penal conferida aos animais também se adequa à lei suprema. 

Inicialmente será abordado o conceito legal de meio ambiente, com 

uma breve apresentação da evolução de sua proteção no ordenamento brasileiro, 

demonstrando o papel central conferido ao antropocentrismo durante essa 
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construção. Em contrapartida, o conceito de especismo será introduzido, 

acompanhado das teorias bem-estarista e abolicionista existentes em seu combate, 

a fim de demonstrar a necessidade de que os animais sejam reconhecidos como 

sujeitos de direito. 

Já em um segundo momento serão expostos experimentos que 

utilizam os animais não humanos como cobaias em laboratórios e as principais 

críticas existentes quanto a seus resultados, seguido das alterações causadas pelo 

princípio dos 3 R’s neste âmbito, com a apresentação de alternativas já existentes 

para tais experimentos, bem como uma exposição da opção que consumidores 

podem adotar para evitar a aquisição de produtos testados em animais através da 

chamada certificação cruelty free (livre de crueldade). 

Por fim, o terceiro capítulo será dedicado à exposição e análise da 

legislação infraconstitucional brasileira, especialmente quanto à tutela desses 

animais no âmbito penal, com a análise dos tipos, apresentando ainda como a 

experimentação é atualmente regulada no país e informando quais estados da 

federação já proibiram determinadas áreas de experimentação. Também serão 

expostos alguns casos concretos que impactaram a sociedade, levando a criação de 

projetos de lei para modificação da legislação atual. 
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2 MEIO AMBIENTE E ANTROPOCENTRISMO 

 

Enquanto o meio ambiente é formado por seus mais variados 

elementos, dentre eles o ser humano, sendo capaz de gerar vidas sem a 

necessidade de sua interferência, tal independência não se aplica à humanidade 

com relação ao ecossistema, mas, ainda assim, o homem utiliza de sua 

racionalidade para explorá-lo sem considerar suas futuras gerações. 

O conceito de meio ambiente foi legalmente introduzido no país pelo 

artigo 3º, I da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 como “o conjunto de condições, 

leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, 

abriga e rege a vida em todas as suas formas”1 e, conforme a doutrina2, a proteção 

jurídica ambiental brasileira pode ser dividida em três principais períodos. No 

primeiro, iniciado em 1500 com a conquista do país, tendo perdurado até a chegada 

da família real portuguesa em 1808, foi criada a primeira lei de proteção florestal 

brasileira, impulsionada pelo mero interesse comercial da corte em controlar o 

extrativismo de riquezas florestais – o Regimento do Pau-Brasil, em 16053. 

O segundo, conhecido como fragmentário, estendeu-se até a criação 

da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, em 1981, e foi caracterizado por uma 

exploração desenfreada do meio ambiente, com solução de conflitos através do 

Código Civil, sendo a conservação do meio ambiente o objeto de preocupações, não 

sua preservação e, desta forma, buscou-se a proteção de categorias de recursos 

naturais ao limitar sua exploração, até então desordenada, através dos Códigos 

Florestal (Decreto nº 23.793/34) e de Águas (Decreto nº 24.643/34), por exemplo4. 

Nas palavras de Sirvinskas, “protegia-se o todo a partir das partes”5. 

Por fim, a chamada fase holística, tem como objetivo a proteção 

total, através de um sistema ecologicamente integrado que impera até os dias 

atuais, principalmente por meio da Constituição Federal de 1988, onde busca-se 

 
1 BRASIL. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm>. Acesso em: 13 mar. 2019. 
2 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de direito ambiental. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. p. 77-
79. 
3 FERREIRA, Ana Conceição Barbuda Sanches Guimarães. A proteção aos animais e o direito: o 
status jurídico dos animais como sujeitos de direito. Curitiba: Juruá, 2014. p. 32-33. 
4 SIRVINSKAS, op. cit., p. 78. 
5 SIRVINSKAS, loc. cit. 
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exatamente o contrário, ou seja, “proteger as partes a partir do todo”6. Inevitável 

notar que sempre foi o interesse econômico dos recursos ambientais o denominador 

comum de toda essa proteção. 

Em sua obra dedicada especialmente à tutela penal ambiental, 

Sirvinskas atribui ao antropocentrismo tamanha coisificação do ambiente, ou seja, os 

recursos naturais como flora, fauna e minérios sendo compreendidos como coisas, 

passíveis de apropriação econômica pelo homem e, na visão do autor, necessária se 

faz a construção de uma nova base ética normativa para sua proteção, já que tais 

recursos vem sendo também considerados como sujeitos de direito, merecendo 

amparo jurídico – o biocentrismo7. 

O antropocentrismo, cujo vocábulo greco-latino significa justamente 

o homem como centro do universo, teve origem em teorias de filósofos como 

Aristóteles, René Descartes, Francis Bacon, Thomas Hobbes e Kant, e “nega o valor 

intrínseco do meio ambiente e dos recursos naturais, o que resulta na criação de 

uma hierarquia na qual a humanidade detém posição de superioridade, acima e 

separada dos demais membros da comunidade natural”8. 

Baseando-se na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, cujo 

conteúdo trata da Política Nacional do Meio Ambiente, Sirvinskas entende que todas 

as formas de vida são destinatárias dessa proteção, não apenas o homem9. Assim 

sendo, há uma instabilidade no tratamento fornecido à natureza de uma perspectiva 

jurídica, ao ser considerada como objeto ou como sujeito, conforme a situação10.  

Apesar das constantes divulgações de fatos cientificamente 

comprovados de que o planeta está sim sobrecarregado e o vem demonstrando há 

tempos, estudiosos apontam a economia e o consumo como alguns dos principais 

empecilhos ao progresso da conscientização sobre as consequências da destruição 

do planeta, seja pelo extermínio de espécies animais e vegetais, responsáveis pelo 

equilíbrio ambiental11, seja pelas alterações climáticas, proliferação de doenças, 

intoxicações e contaminações de alimentos e de lençóis freáticos, escassez de água 

 
6 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de direito ambiental. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. p. 79. 
7 Idem, Tutela Penal do meio ambiente. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 45. 
8 BARATELA, Daiane Fernandes. Ética Ambiental e proteção do Direito dos Animais. Revista 
Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 9, n. 16, jan./abr. 2014. p. 77. 
9 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Tutela Penal do meio ambiente. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 45. 
10 Ibidem, p. 46. 
11 DIOTTO, Nariel; WOLTMANN, Angelita. (In)efetividade da tutela jurídica dos animais não-humanos 
no brasil. Revista Interdisciplinar de Ensino, Pesquisa e Extensão, Cruz Alta, v. 2, n. 1, 2014. p. 4. 
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e até mesmo devastação de florestas12. Nesse sentido: 

 

O padrão de conduta humana está pautado no TER, no consumismo 
desenfreado, no valor de tudo e de todos em função da sua utilidade-
custo-lucro e na exploração da fauna e da flora, ao bel prazer das 
vaidades humanas ilimitadas. O incentivo social às ambições 
materiais e egoísticas humanas, considerando-as como status de 
riqueza e prestígio, vem extinguindo florestas e animais, destruindo a 
vida no planeta13. 

 
Considerando que “o desenfreado progresso tecnológico e a 

consequente violação dos sistemas de equilíbrio natural revelam que o homem 

acabou se tornando, a um só tempo, herói e vilão da própria existência”14, o 

desenvolvimento sustentável, tão enaltecido atualmente e ao mesmo tempo 

menosprezado pela maioria da sociedade, não deve mais ter como foco o homem, 

mas sim a efetiva proteção do meio ambiente e sua biodiversidade através dos 

instrumentos necessários, dentre eles o direito penal15, já que “a natureza deve ser 

protegida para as presentes e futuras gerações por ser sujeito de direito”16. 

 

[...] vem ganhando força a tese de que um dos objetivos do Direito 
Ambiental é a proteção da biodiversidade (fauna, flora e 
ecossistemas), sob uma diferente perspectiva: a natureza como 
titular de valor jurídico per se ou próprio, vale dizer, exigindo, por 
força de profundos argumentos éticos e ecológicos, proteção 
independentemente de sua utilidade econômico-sanitária direta para 
o homem17. 

 
Neste teor, Sirvinskas declara que o meio ambiente pertence, de 

forma simultânea, a cada indivíduo e a todos os seres e, portanto, sua proteção 

deve ser expandida no sentido de que a repercussão de um crime ambiental, por 

exemplo, pode ocorrer em um nível mundial, como em um desastre nuclear ou na 

poluição de um rio que corta países, fato que desperta uma importância à tutela 

penal do meio ambiente, ao proteger um bem jurídico mais amplo do que o os 

demais delitos penais18. 

 
12 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de direito ambiental. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. p. 86. 
13 CORREIA, Ana Karina de Sousa. Do direito dos animais – uma reflexão acerca da 
inconstitucionalidade da lei arouca – lei nº 11.794/08. Revista Brasileira de Direito Animal, 
Salvador, v. 8, n. 12, jan./abr. 2013. p. 144. 
14 LEVAI, Laerte Fernando. Direito dos animais: o direito deles e o nosso direito sobre eles. Campos 
do Jordão: Mantiqueira, 1998. p. 18. 
15 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Tutela Penal do meio ambiente. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 47. 
16 Ibidem, p. 46. 
17 BENJAMIN, Antonio Herman. A natureza no direito brasileiro: coisa, sujeito ou nada disso. Revista 
do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFC, Fortaleza, v. 31, n. 1, jan./jun. 2011. p. 94. 
18 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de direito ambiental. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. p. 895. 
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Importante destacar a distinção trazida pelo autor de que enquanto a  

Constituição Federal utiliza o termo “preservação” do meio ambiente em seu art. 

225, §1º, inciso VI, a legislação infraconstitucional traz a expressão “conservação” 

do meio ambiente, como no art. 1º da Lei nº 9.795/99, as quais, apesar de 

apresentarem o mesmo sentido etimológico, diferem-se no atual campo de estudo, já 

que o termo conservar deve ser entendido como “permitir a exploração econômica 

dos recursos naturais de maneira racional e sem causar desperdício”, enquanto o 

termo preservar significa “a proibição da exploração econômica dos recursos 

naturais”19. 

Sendo o texto constitucional a lei suprema do ordenamento jurídico 

do país, cujas disposições devem ser respeitadas pela legislação infraconstitucional, 

nota-se que o termo de maior força deixou de ser acolhido, abrindo margem para 

interpretações defasadas a respeito do tratamento apropriado a ser conferido ao 

meio ambiente. Assim, o Direito deve assumir seu papel ao exigir e fiscalizar a 

efetividade de tal preservação, garantindo valores jurídicos ao meio ambiente, do 

qual maravilhosamente integra a fauna, principal objeto deste trabalho. 

 

2.1 Considerações éticas e o especismo 

 

Apesar das mais diversas formas de exploração de animais não 

humanos existirem até mesmo antes de que o antropocentrismo pudesse ser 

definido, foi com a Teoria Mecanicista de René Descartes que os experimentos em 

animais passaram a ser moralmente justificados.  

Para o filósofo francês, a capacidade de um ser de sentir dor estava 

diretamente ligada à sua habilidade de linguagem e, consequentemente, de 

pensamento, portanto, como os animais não são dotados de linguagem, não teriam 

capacidade de raciocinar sobre fatos e, consequentemente, não poderiam sentir 

dor20. 

Nesse contexto, Descartes comparava o ganido produzido por um 

animal ao ser pisado ou cortado, com o som emanado por uma corda de violão ao 

ser tocada, já que em ambas situações era o atrito o responsável pela produção do 

 
19 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de direito ambiental. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. p. 88. 
20 FELIPE, Sônia T. Ética e experimentação animal: fundamentos abolicionistas. Florianópolis: 
Editora da UFSC, 2007. p. 41-42. 
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barulho, robotizando, assim, os movimentos dos animais, cuja mecanicidade 

permitiria ao ser humano utilizá-los sem culpa21. 

O pensamento foi acolhido pela filosofia, ciência e religião como um 

dogma, favorecendo principalmente esta última, já que reforçou o entendimento 

disseminado pela Igreja de inferioridade biológica e mental dos animais com relação 

ao homem22 e, assim, estimulou a experimentação com animais sendo cortados 

vivos e sem anestesia, com a justificativa de progresso humano e avanço de 

conhecimento23. 

Pois bem, se a teoria em questão merecesse amparo, os seres 

humanos também não poderiam ser considerados no plano da moralidade instituído 

pelo filósofo, já que, pelo menos em algum ponto de suas vidas, não possuem as 

capacidades de pensamento e linguagem tão consideráveis pelo mecanicismo, 

como ocorre com recém-nascidos, idosos ou aqueles acometidos por doenças 

degenerativas neurológicas24. 

No mesmo sentido é a explicação trazida por Felipe para rebater a 

visão de que a utilização de animais pode ser justificada por sua irracionalidade. A 

filósofa traz o exemplo de um ser humano que se encontra em estado de choque ou 

inconsciente e explica que é a ameaça à sua integridade física e psíquica que 

desperta o dever de socorro médico por outros seres humanos, e não a posse de 

razão ou o domínio da linguagem daquele paciente, caso contrário, o ser humano 

dotado de plena racionalidade não seria moralmente afetado pela negligência ou 

mau trato atribuído a um ser humano que carece desse pleno estado de razão25. 

Consequentemente, o conceito de especismo foi criado nos anos 70 

pelo psicólogo Richard D. Ryder26 e é trazido por Peter Singer como “um preconceito 

ou atitude de favorecimento dos interesses dos membros de uma espécie em 

detrimento dos interesses dos membros de outras espécies”27. A doutrina entende 

como fundamento do especismo “uma espécie de narcisismo culturalmente 

 
21 FELIPE, Sônia T. Ética e experimentação animal: fundamentos abolicionistas. Florianópolis: 
Editora da UFSC, 2007. p. 45. 
22 Ibidem, p. 44. 
23 Ibidem, p. 44-59. 
24 Ibidem, p. 52-53. 
25 Ibidem, p. 180. 
26 Idem, Dos direitos morais aos direitos constitucionais: para além do especismo elitista e eletivo. 
Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 2, n. 2, jan./jun. 2007. p. 171. 
27 SINGER, Peter. Libertação animal. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. p. 23. 
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construído e perpetuado pelos animais humanos”28 e, para que o fenômeno seja 

evitado, as pessoas precisariam reconhecer que a semelhança de determinados 

aspectos entre seres gera direitos análogos à vida dos mesmos, não sendo um 

critério moral válido o simples fato de pertencer à espécie humana para o 

reconhecimento desses direitos29. 

Para Felipe30, o especismo pode ainda ser classificado como elitista, 

quando os interesses dos racionais são considerados mais relevantes apenas por 

serem membros da espécie Homo sapiens, dotados de raciocínio; ou como eletivo 

ou afetivo, quando a defesa dos interesses de animais é direcionada 

especificamente àqueles que despertam sentimentos como a simpatia, ternura ou 

compaixão no homem. Este, facilmente perceptível em humanos que possuem 

animais de espécies domesticadas, como cachorros e gatos, principalmente ao 

reconhecerem o afeto recíproco de seus pets, concedendo-lhes tratamento como 

membros da família, mas ignorando aquele semelhante engaiolado em um 

laboratório, abusado em uma atração turística ou agoniado em um matadouro. 

Em 07 de julho de 2012 aconteceu na Universidade de Cambridge, 

no Reino Unido, a Francis Crick Memorial Conference (Conferência Memorial 

Francis Crick), conferência que reuniu neurocientistas, neurofarmacologistas, 

neurofisiologistas, neuroanatomistas e neurocientistas computacionais, para tratar 

do tema Consciousness in Human and Non-Human Animals (Consciência em 

Animais Humanos e Não-humanos), oportunidade em que reavaliaram substratos 

neurobiológicos de experiências sobre consciência e comportamentos relacionados 

em animais humanos e não humanos31. Como resultado, Philip Low redigiu a The 

Cambridge Declaration on Consciousness (Declaração de Cambridge sobre a 

Consciência), documento assinado pelos diversos participantes da conferência, 

inclusive por um dos cientistas mais renomados deste século, o físico Stephen 

 
28 ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI. 18, 2009, Maringá. Anais do XVIII Encontro Nacional Do 
CONPEDI. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2009. p. 2278. 
29 SINGER, Peter. Libertação animal. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. p. 32. 
30 FELIPE, Sônia T. Dos direitos morais aos direitos constitucionais: para além do especismo elitista e 
eletivo. Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 2, n. 2, jan./jun. 2007. p. 172. 
31 LOW, Philip. The Cambridge Declaration on Consciousness. Disponível em: 
http://fcmconference.org/img/CambridgeDeclarationOnConsciousness.pdf>. Acesso em: 20 ago. 
2019. 
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Hawking, reconhecendo a consciência animal, inclusive, para além de seres 

vertebrados32. Segue a conclusão do documento: 

 

A ausência de um neocórtex não parece impedir que um organismo 
experimente estados afetivos. Evidências convergentes indicam que 
animais não humanos têm os substratos neuroanatômicos, 
neuroquímicos e neurofisiológicos dos estados de consciência 
juntamente com a capacidade de exibir comportamentos 
intencionais. Consequentemente, o peso da evidência indica que os 
seres humanos não são únicos em possuir os substratos 
neurológicos que geram a consciência. Animais não humanos, 
incluindo todos os mamíferos e pássaros, e muitas outras criaturas, 
incluindo polvos, também possuem esses substratos neurológicos 
(tradução livre)33. 
 

A declaração confronta de maneira técnica o que vem sendo 

defendido por cientistas que até os dias atuais justificam a experimentação animal 

com base na antiquada Teoria Mecanicista e, desta forma, ratifica a inequívoca 

percepção que qualquer ser considerado cientificamente como racional pode obter 

ao presenciar o ganido de um cachorro ao sofrer uma lesão, por exemplo, 

relacionando-o diretamente ao sentimento de dor, além de abarcar seres de até 

mesmo outro filo, como é o caso dos polvos.  

Portanto, resta ao ser humano, que tanto se glorifica como superior 

por conta de sua racionalidade, a iniciativa de refletir acerca de seus aprendizados e 

costumes com relação ao tratamento dispensado aos animais não humanos, a fim 

de adotar posturas realmente éticas e derrubar a seletividade que falsamente lhes 

possibilita amar incondicionalmente seu fiel e companheiro animal de estimação, 

enquanto fecha os olhos para aquele que, muitas vezes até da mesma espécie, 

infortunadamente foi destinado (sobre)viver em um laboratório. 

 

 

 
32 LOW, Philip. The Cambridge Declaration on Consciousness. Disponível em: 
http://fcmconference.org/img/CambridgeDeclarationOnConsciousness.pdf>. Acesso em: 20 ago. 
2019. 
33 The absence of a neocortex does not appear to preclude an organism from experiencing affective 
states. Convergent evidence indicates that non-human animals have the neuroanatomical, 
neurochemical, and neurophysiological substrates of conscious states along with the capacity to 
exhibit intentional behaviors. Consequently, the weight of evidence indicates that humans are not 
unique in possessing the neurological substrates that generate consciousness. Nonhuman animals, 
including all mammals and birds, and many other creatures, including octopuses, also possess these 
neurological substrates. 
LOW, Philip. The Cambridge Declaration on Consciousness. Disponível em: 
http://fcmconference.org/img/CambridgeDeclarationOnConsciousness.pdf>. Acesso em: 20 ago. 
2019. 
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2.2 Teorias da libertação animal 

 

A década de 70 foi marcada por uma maior preocupação com o 

meio ambiente e, nesse contexto, surgiu no ano de 1975 uma das principais obras 

dedicadas à exploração animal e seu enfrentamento.  

Redigida pelo filósofo australiano Peter Singer, “Libertação Animal” 

abordou o conceito de especismo e explicou que, apesar de muitos pensadores 

considerarem o princípio da igual consideração de interesses como um princípio 

moral básico, limitaram-se a aplicá-lo apenas aos membros da própria espécie34. 

Desta forma, ao considerar a capacidade de sofrimento dos animais como uma das 

principais características que lhes conferem o direito de igual consideração35, o autor 

afirma: 

 

Se um ser sofre, não pode haver justificação moral para recusar ter 
em conta esse sofrimento. Independentemente da natureza do ser, o 
princípio da igualdade exige que ao seu sofrimento seja dada tanta 
consideração como ao sofrimento semelhante – na medida em que é 
possível estabelecer uma comparação aproximada – de um outro ser 
qualquer. Assim, o limite da senciência (...) é a única fronteira 
defensável de preocupação relativamente aos interesses dos 
outros36. 

 
Apesar de elevar a consideração dos animais a uma esfera moral, a 

teoria de Singer recebeu certas críticas por parte da doutrina, principalmente pela 

posição bem-estarista adotada nos momentos que permite a legitimação da 

utilização dos animais com a eliminação de sua dor, por exemplo37.  

Quase três décadas depois, o conceituado filósofo e professor norte-

americano Tom Regan, partindo da opinião de que os animais, assim como os seres 

humanos, são “sujeitos-de-uma-vida”38, defende que “quando se trata de como os 

humanos exploram os animais, o reconhecimento de seus direitos requer abolição, 

não reforma”, ou seja, “independentemente de os explorarmos para nossa 

alimentação, abrigo, diversão ou aprendizado, a verdade dos direitos animais requer 

 
34 SINGER, Peter. Libertação animal. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. p. 23. 
35 Ibidem, p. 67. 
36 Ibidem, p. 32. 
37 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015, p. 73. 
38 REGAN, Tom. Jaulas vazias: encarando o desafio do direito dos animais. Porto Alegre: Lugano, 
2006. p. 61. 
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jaulas vazias, e não jaulas mais espaçosas”39, implantando, assim, sua teoria 

abolicionista, que almeja o fim de toda forma de exploração de animais em prol da 

humanidade. 

Regan criou uma classificação para aqueles que possuem 

consciência quanto aos direitos dos animais. Para ele existem os vincianos, palavra 

inspirada em Leonardo da Vinci, devido a seu amor natural pelos animais, seriam 

aqueles que já nascem com uma empatia natural, um “desejo inato de ajudar e 

proteger”40; os damascenos, cuja origem remonta a mudança na vida de Saulo em 

seu caminho para Damasco, conforme a história bíblica e, desta forma, seriam 

aqueles que passam por uma experiência transformadora, ou seja, “num momento 

eles estão aceitando o paradigma cultural; no minuto seguinte, não estão mais”41; e 

os relutantes, aqueles que experimentam um passo a passo da consciência animal, 

que estão sempre em busca de respostas para que tomem decisões acerca de suas 

transformações42. 

Conforme o autor, a maioria da população humana absorve padrões 

culturais que lhe são impostos sem maiores questionamentos, não sendo diferente 

com os animais, vistos como seres que existem para o proveito do ser humano pela 

cultura ocidental, devendo atender às necessidades e desejos do homem43.  

Desta forma, necessária a conscientização dessa população, 

principalmente através do acesso a informações e educação, tornando possível o 

rompimento com tais padrões para que, conforme seu próprio arbítrio, passem a 

questionar o tratamento dispensado aos animais nos dias de hoje. 

 

2.3 O animal como sujeito de direitos 

 

No ordenamento atual, é o Código Civil de 2002, em seu artigo 8244, 

que atribui o tratamento jurídico de bens móveis aos animais, compreendidos como 

 
39 REGAN, Tom. Jaulas vazias: encarando o desafio do direito dos animais. Porto Alegre: Lugano, 
2006. p. 12. 
40 Ibidem, p. 40. 
41 Ibidem, p. 42. 
42 Ibidem, p. 43. 
43 Ibidem, p. 40. 
44 São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem 
alteração da substância ou da destinação econômico-social. 
BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm>. Acesso em: 20 jul. 2019. 
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coisas passíveis de apropriação pelo homem, ou seja, não são dotados de 

personalidade jurídica ou considerados sujeitos de direitos.  

Conforme Ferreira45, também podem ser rotulados como res 

direlictae, isto é, coisas sem dono, quando ocorre o abandono de animais 

domésticos, ou quando não são mais encontrados por seus proprietários em caso de 

fuga; e como res nullius, ou coisa de ninguém, quando nunca foram apropriados, 

como é o caso de animais da fauna silvestre. 

Por outro lado, com o teor do artigo 225, caput46, da carta 

constitucional, ao meio ambiente é atribuída natureza jurídica de bem difuso, 

indivisível e indisponível, merecedor de proteção e defesa pelo poder público. Desta 

forma, sendo a fauna um dos elementos constitutivos desse bem difuso, também 

assim deveria ser reconhecida, na visão de Ferreira, “como um interesse que a 

todos pertencem”47, recebendo, consequentemente, a mesma proteção. 

Com o conflito gerado entre as interpretações, a autora explica que a 

solução adotada foi a classificação dos animais conforme os casos concretos e, 

assim, animais silvestres são considerados como bens difusos e coletivos, aos quais 

se aplica a lei de proteção ambiental, tendo em vista sua função ecológica, ou seja, 

são protegidos pelo poder público, enquanto os animais domésticos continuam a ser 

classificados como bens privados, sendo-lhes aplicadas as normas do direito civil 

relacionadas à propriedade48. Nota-se a distinção de tratamento conferido aos 

animais conforme sua utilidade perante a sociedade, ou seja, uma manifestação 

legal do especismo eletivo acima comentado. 

Por outro lado, a jurisprudência vem reconhecendo valores 

subjetivos aos animais de estimação, quando objetos das ações de disputa sobre 

sua guarda após a dissolução de entidades familiares, ao afirmar que são seres 

sencientes, dotados de sensibilidade e reconhecendo, inclusive, o direito de visitas 

 
45 FERREIRA, Ana Conceição Barbuda Sanches Guimarães. A proteção aos animais e o direito: o 
status jurídico dos animais como sujeitos de direito. Curitiba: Juruá, 2014. p. 108. 
46 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 15 mar. 2019. 
47 FERREIRA, op. cit., p. 107. 
48 Ibidem, p. 109. 
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aos ex-companheiros ou cônjuges, considerando que possuem as mesmas 

necessidades biopsicológicas de animais racionais49. 

Porém, o entendimento passa a ser contraditório quando o objeto da 

ação são os animais destinados à experimentação científica pois, apesar de também 

reconhecer sua senciência e o direito de não serem submetidos às práticas  

laboratoriais, tal direito é mitigado face ao obsoleto argumento de que a liberdade de 

 
49 RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. ANIMAL DE 
ESTIMAÇÃO. AQUISIÇÃO NA CONSTÂNCIA DO RELACIONAMENTO. INTENSO AFETO DOS 
COMPANHEIROS PELO ANIMAL. DIREITO DE VISITAS. POSSIBILIDADE, A DEPENDER DO 
CASO CONCRETO. 1. Inicialmente, deve ser afastada qualquer alegação de que a discussão 
envolvendo a entidade familiar e o seu animal de estimação é menor, ou se trata de mera futilidade a 
ocupar o tempo desta Corte. Ao contrário, é cada vez mais recorrente no mundo da pós-modernidade 
e envolve questão bastante delicada, examinada tanto pelo ângulo da afetividade em relação ao 
animal, como também pela necessidade de sua preservação como mandamento constitucional (art. 
225, § 1, inciso VII - "proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade"). 2. O Código Civil, ao definir a natureza jurídica dos animais, tipificou-os como coisas e, 
por conseguinte, objetos de propriedade, não lhes atribuindo a qualidade de pessoas, não sendo 
dotados de personalidade jurídica nem podendo ser considerados sujeitos de direitos. Na forma da lei 
civil, o só fato de o animal ser tido como de estimação, recebendo o afeto da entidade familiar, não 
pode vir a alterar sua substância, a ponto de converter a sua natureza jurídica. 3. No entanto, os 
animais de companhia possuem valor subjetivo único e peculiar, aflorando sentimentos bastante 
íntimos em seus donos, totalmente diversos de qualquer outro tipo de propriedade privada. Destarte, 
o regramento jurídico dos bens não se vem mostrando suficiente para resolver, de forma satisfatória, 
a disputa familiar envolvendo os pets, visto que não se trata de simples discussão atinente à posse e 
à propriedade. 4. Por sua vez, a guarda propriamente dita - inerente ao poder familiar - instituto, por 
essência, de direito de família, não pode ser simples e fielmente subvertida para definir o direito dos 
consortes, por meio do enquadramento de seus animais de estimação, notadamente porque é um 
munus exercido no interesse tanto dos pais quanto do filho. Não se trata de uma faculdade, e sim de 
um direito, em que se impõe aos pais a observância dos deveres inerentes ao poder familiar. 5. A 
ordem jurídica não pode, simplesmente, desprezar o relevo da relação do homem com seu animal de 
estimação, sobretudo nos tempos atuais. Deve-se ter como norte o fato, cultural e da pós-
modernidade, de que há uma disputa dentro da entidade familiar em que prepondera o afeto de 
ambos os cônjuges pelo animal. Portanto, a solução deve perpassar pela preservação e garantia dos 
direitos à pessoa humana, mais precisamente, o âmago de sua dignidade. 6. Os animais de 
companhia são seres que, inevitavelmente, possuem natureza especial e, como ser senciente - 
dotados de sensibilidade, sentindo as mesmas dores e necessidades biopsicológicas dos animais 
racionais -, também devem ter o seu bem-estar considerado. 7. Assim, na dissolução da entidade 
familiar em que haja algum conflito em relação ao animal de estimação, independentemente da 
qualificação jurídica a ser adotada, a resolução deverá buscar atender, sempre a depender do caso 
em concreto, aos fins sociais, atentando para a própria evolução da sociedade, com a proteção do 
ser humano e do seu vínculo afetivo com o animal. 8. Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu 
que a cadela fora adquirida na constância da união estável e que estaria demonstrada a relação de 
afeto entre o recorrente e o animal de estimação, reconhecendo o seu direito de visitas ao animal, o 
que deve ser mantido. 9. Recurso especial não provido.  
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Vistos, relatados  e discutidos estes autos, os Ministros da 
Quarta Turma  do  Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos  e  das notas 
taquigráficas Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Ministro Marco Buzzi negando 
provimento ao recurso especial  por fundamentação diversa do relator, e o voto do Ministro Lázaro 
Guimarães no sentido da  divergência, por maioria, negar provimento ao recurso especial, nos termos 
do voto do relator. Acórdão da 4ª Turma do STJ. Relator: Ministro Luis Felipe Salomão. Disponível 
em: 
<https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%22LUIS+FELIPE+SALOM%C3O%22
%29.MIN.&processo=1713167&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true>. Acesso em: 20 jul. 2019. 
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investigação científica é essencial para os avanços médicos que acarretam no direito 

fundamental à saúde e à melhoria da qualidade de vida50. 

Em 1978, a assembleia da Unesco – The United Nations 

Educational, Scientific and Cultural Organization (Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura), proclamou a Declaração Universal dos 

Direitos Animais em Bruxelas, na Bélgica, apresentada pelo cientista Georges 

Heuse, cujo preâmbulo já destaca o valor que deveria ser inerente à racionalidade 

de todo ser humano, o respeito: 

 

O reconhecimento pela espécie humana do direito à existência de 
outras espécies é a base para a coexistência das espécies [...] o 
desrespeito da vida selvagem universal e desprezo pelos direitos dos 
animais têm levado e continuam a liderar o homem a cometer crimes 
contra a natureza e os animais [...] O respeito pelos animais por 
seres humanos incentiva o respeito entre os homens (tradução 
livre)51. 

 
50 EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIVISSECÇÃO. 
DEPARTAMENTO DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ. 1. Todos os seres 
que são capazes de sentir dor e sofrer devem ter seus interesses considerados e defendidos pelos 
animais humanos, isto é, nós. Os animais não humanos sencientes possuem, em face do Estado e do 
particular, direito a não serem submetidos a qualquer forma de experimentação científica ou didática 
(vivissecção). De outra banda, tendo em vista a liberdade de investigação científica e o direito 
fundamental à saúde e à melhoria da qualidade de vida, admitem-se alguns experimentos científicos 
com animais não humanos sencientes, garantindo que não sejam submetidos a sofrimento e 
observadas todas as boas práticas de manejo próprias de cada espécie. 2. Assim, há que ser feita a 
ponderação, de forma a não comprometer a saúde humana, caso fossem vedados experimentos com 
organismos vivos, pois tal técnica é necessária à obtenção de habilidades, pelos futuros médicos, 
indispensáveis para o exercício da missão de curar outros humanos. Aliás, muito provavelmente a 
ciência e a medicina não teriam sido desenvolvidas ao ponto que estão hoje, se não fossem utilizados 
organismos vivos para certas práticas do ensino nas faculdades, que demandam acompanhamento 
de realidades que somente podem ser verificadas com organismos vivos. 3. A utilização de animais 
em atividades de ensino e pesquisa está devidamente regulamentada pela Lei nº 11.794/2008 (Lei 
Arouca), que estabelece os critérios éticos a serem observados nos procedimentos didáticos 
científicos com animais vivos, bem como determina que qualquer instituição legalmente estabelecida, 
no Brasil, que utilize animais para ensino e/ou pesquisa deve ser credenciada junto ao Conselho 
Nacional de Controle de Experimentação Animal - CONCEA. 4. Estando as práticas da Universidade 
de acordo com a legislação, é de se desprover o recurso de apelação. 
BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Vistos e relatados estes autos em que são partes 
as acima indicadas, decide a Egrégia 3a. Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Acórdão da 3ª Turma do TRF4. Relatora: 
Desembargadora Marga Inge Barth Tessler. Disponível em: 
<https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&documento=7681965>. Acesso 
em: 20 jul. 2019. 
51 La reconnaissance par l’espèce humaine du droit à l’existence des autres espèces constitue le 
fondement de la coexistence des espèces dans la faune universelle […] que la méconnaissance et le 
mépris des droits de l’animal ont conduit et continuent à conduire l’homme à commettre des crimes 
envers la nature et les animaux [...] Le respect des animaux par l’homme favorise le respect des 
hommes entre eux. NEUMANN, Jean-Marc. La Déclaration Universelle des Droits de l’Animal ou 
l’égalité des espèces face à la vie.  
NEUMANN, Jean-Marc. La Déclaration Universelle des Droits de l’Animal ou l’égalité des espèces 
face à la vie. In: MICHEL, Margot; KÜNE, Daniela; HÄNNI, Julia. Animal Law – Tier und Recht: 
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O documento propôs, nas palavras de Dias52, uma “nova ética 

biológica (...) e uma nova concepção jurídica de respeito para com os animais”, 

principalmente ao reconhecer seu direito à vida, ao respeito e proteção pelo homem.  

Entretanto, apesar de o Brasil ser signatário, até hoje não ratificou 

referido documento, que poderia impactar positivamente na forma como os animais 

são acolhidos pelo ordenamento e, consequentemente nas decisões jurisprudenciais 

do país que, ao conferirem tratamentos diferentes a esses animais, conforme sua 

utilização perante a sociedade, carecem de pacificação. 

 

2.3.1 Projeto de Lei nº 27/2018  

 

Em novembro de 2013 o deputado federal Ricardo Izar apresentou à 

Câmara Projeto de Lei com a finalidade de acrescentar um dispositivo à Lei dos 

Crimes Ambientais que disponha sobre a natureza jurídica dos animais não 

humanos53. O projeto tem como objetivos a afirmação dos direitos dos animais não 

humanos e sua proteção, a construção de uma sociedade mais consciente e 

solidária, bem como o reconhecimento de que os animais não humanos possuem 

natureza biológica e emocional e são seres sencientes, passíveis de sofrimento e, 

desta forma, pretende afastar a visão utilitarista atualmente empregada no 

ordenamento brasileiro54. 

Ao instituir natureza jurídica sui generis aos animais em seu artigo 

3º, o projeto veda a aplicação do artigo 82 do Código Civil, que até então lhes 

fornece o tratamento de meras coisas, bens móveis55. A redação tramitou pelo 

 
developments and perspectives in the 21st century. Zürich: Dike, 2012, p. 361-390. Disponível em: 
<http://www.fondation-droit-animal.org/documents/NeumannDUDA.pdf>. Acesso em: 28 ago. 2019. 
52 DIAS, Edna. A evolução dos direitos dos animais na doutrina e na legislação brasileira. Revista 
Jurídica Luso Brasileira, Lisboa, v. 3, n. 6, 2017. p. 47-48. 
53 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei da Câmara nº 6.799 de 2013. Acrescenta 
parágrafo único ao art. 82 do Código Civil para dispor sobre a natureza jurídica dos animais 
domésticos e silvestres, e dá outras providências. Disponível em: 
<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1198509&filename=PL-
6799-2013>. Acesso em: 20 jul. 2019. 
54 BRASIL, loc. cit. 
55 Os animais não humanos possuem natureza jurídica sui generis e são sujeitos com direitos 
despersonificados, dos quais devem gozar e, em caso de violação, obter tutela jurisdicional, vedado o 
seu tratamento como coisa. 
BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei da Câmara nº 27 de 2018. Acrescenta dispositivo à Lei nº 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para dispor sobre a natureza jurídica dos animais não humanos. 
Disponível em: <https://legis.senado.leg.br/sdleg-
getter/documento?dm=7729363&ts=1565300880843&disposition=inline>. Acesso em: 20 jul. 2019. 
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Senado Federal em 07 de agosto de 2019, onde foi aprovada mediante emenda que 

lamentavelmente acrescentou um parágrafo único ao dispositivo, excluindo da tutela 

os animais utilizados na agropecuária, na pesquisa científica e nas manifestações 

que integram o patrimônio cultural do país, como o rodeio e a vaquejada56. 

Pois bem, deve-se reconhecer o importantíssimo avanço que tal 

aprovação traz para o início de um efetivo reconhecimento dos direitos dos animais 

no Brasil, entretanto, o interesse econômico da parcela de empresários e ruralistas 

do país novamente prevaleceu sobre a ética e necessidade de reconhecimento 

valorativo e proteção desses seres indefesos, eis que explicitamente retiram a 

conquista do alcance dos animais explorados na produção agropecuária, dos 

torturados em pesquisas científicas e dos abusados em manifestações consideradas 

culturais, ou seja, a maioria esmagadora das vítimas da prepotência humana, como 

se não fossem passíveis de sofrimento ou dignos de proteção como os demais. 

 
56 A tutela jurisdicional referida no caput não se aplica ao uso e à disposição dos animais empregados 
na produção agropecuária e na pesquisa científica nem aos animais que participam de manifestações 
culturais registradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, 
resguardada a sua dignidade. 
BRASIL. Senado Federal. Emenda nº 3 ao PLC nº 27, de 2018. Altera o art. 3º do PLC nº 27, de 
2018. Disponível em: <https://legis.senado.leg.br/sdleg-
getter/documento?dm=7987513&disposition=inline>. Acesso em: 20 jul. 2019. 
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3 A EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL 
 

De mercados a farmácias, todo e qualquer tipo de produto 

comercializado, ou ao menos seus componentes, já foram de alguma maneira 

testados em seres sencientes para que pudessem chegar até o consumidor. Da 

mesma maneira, escolas e universidades até hoje os utilizam para a formação de 

novos profissionais, principalmente na área da saúde. 

Alguns autores adotam a teoria tripartida de que os animais são 

utilizados pela ciência como instrumentos em três categorias: educação, testes e 

pesquisa57. Por outro lado, os demais consideram apenas duas áreas de utilização, 

conforme a teoria bipartida, dividindo-as em pesquisa científica e educação ou 

ensino, por entender que os testes estão inclusos na primeira classe58. É o caso de 

Santos59, que define a experimentação animal como as práticas que utilizam animais 

para fins científicos, sejam testes e pesquisas, ou didáticos, ou seja, é o gênero do 

qual a dissecação e a vivissecção são espécies. O presente trabalho abordará a 

experimentação animal especificamente na modalidade pesquisa científica. 

Enquanto a dissecação significa “cortar um corpo morto”, o termo 

vivissecção tem o significado literal de “cortar (um animal) vivo”, porém é utilizado de 

forma genérica para definir qualquer experimentação animal que vise a observação 

de um fenômeno, alteração fisiológica ou estudo anatômico60. Sua prática teve 

origem cerca de cinco séculos antes de Cristo, com a relação atribuída por 

Hipócrates entre órgãos humanos e animais, passando a figurar como metodologia 

padrão para investigações científicas principalmente após a Igreja Católica condenar 

a dissecação de corpos humanos para tal finalidade61. 

Singer iniciou sua obra expondo um experimento realizado na 

década de 1980, na Base Aérea de Brooks, no estado do Texas, Estados Unidos, 

onde os militares utilizavam a chamada Plataforma de Equilíbrio dos Primatas, um 

simulador de voos62. Primeiramente os macacos-rhesus eram amarrados e 

 
57 REGAN, Tom. Jaulas vazias: encarando o desafio do direito dos animais. Porto Alegre: Lugano, 
2006. p. 200. 
58 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015, p. 36. 
59 Ibidem, p. 31. 
60 GREIF, Sérgio; TRÉZ, Thales. A verdadeira face da experimentação animal. Rio de Janeiro: 
Sociedade Educacional “Fala Bicho”, 2000. p. 19. 
61 Ibidem, p. 20-21. 
62 SINGER, Peter. Libertação animal. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. p. 36-37. 
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submetidos a centenas de choques elétricos para aprenderem a manusear uma 

alavanca de controle da plataforma e, assim que conseguissem mantê-la na posição 

horizontal, eram submetidos a doses de radiação e agentes químicos, como o gás 

mostarda, com o objetivo de calcular a dose suficiente para reduzir a capacidade do 

animal em operar o aparelho63. 

O cientista responsável pelos experimentos estimou que cerca de 

mil animais foram submetidos ao procedimento e, ao questionar a efetividade de 

toda a pesquisa às Forças Armadas americanas por considerar improvável que os 

comandantes utilizassem dados relativos a macacos para suas estratégias, 

descobriu que tais superiores mal sabiam a origem dos estudos, tornando-se 

contrário às experiências com animais64. 

Logo após, o autor expõe as mais diversas experiências militares, 

como o uso de cães da raça beagle para testar gases venenosos ou serem 

alimentados com variadas doses do explosivo TNT (trinitrotolueno), com o fim de 

avaliar seus efeitos em mamíferos, ou primatas submetidos ao isolamento e privação 

materna, com a finalidade de induzi-los a psicopatologias65.  

Os testes de toxicidade também são um dos principais a utilizarem 

como cobaia os animais. Um dos mais comuns, conhecido como LD50, lethal dose 

50, do inglês, dose letal a 50 por cento, almeja encontrar a quantidade da substância 

que está sendo testada que é capaz de matar a metade dos animais utilizados 

durante o estudo, para estabelecer as classes toxicológicas dos produtos66. 

A substância geralmente é administrada via oral, subcutânea, 

intravenosa ou intraperitoneal, causando efeitos que variam de convulsões e 

diarreias, até hemorragias, coma e, finalmente, a morte, porém, considerando que os 

resultados sofrem alterações conforme a espécie, idade, sexo, condições de 

alojamento, temperatura, hora do dia, época do ano e até a forma de administração 

da substância, não podem ser considerados confiáveis67. 

Outro exemplo é o Teste de Draize, realizado na forma de teste de 

irritação ocular, quando a substância é aplicada em um dos olhos do animal, 

geralmente coelhos, enquanto o outro órgão é utilizado como controle, lembrando 

 
63 SINGER, Peter. Libertação animal. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. p. 36-37. 
64 Ibidem, p. 38. 
65 Ibidem, p. 38-42. 
66 Ibidem, p. 55. 
67 GREIF, Sérgio; TRÉZ, Thales. A verdadeira face da experimentação animal. Rio de Janeiro: 
Sociedade Educacional “Fala Bicho”, 2000. p. 32. 
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que não são aplicadas anestesias por considerar sua possível interferência nos 

resultados, portanto os pescoços dos animais são imobilizados e suas pálpebras 

grampeadas para que os olhos estejam abertos a todo tempo68. 

O mesmo teste é utilizado na forma de sensibilidade cutânea, 

quando a substância é aplicada, e repetida em vários intervalos, em porções de pele 

raspadas do animal, cujo grau de irritação da pele é analisado por eritema 

(vermelhidão), escaras (cicatriz), edema de formação (inchaço) ou ação corrosiva69. 

As críticas ao procedimento giram em torno principalmente das 

diferenças fisiológicas entre a espécie testada e a espécie a ser beneficiada, fato 

que gera reações imunológicas adversas e, deste modo, resultam em interpretações 

subjetivas dos dados, aos quais atribui-se baixa credibilidade, além, é claro, da 

extrema dor causada aos animais pela prática70. 

Ainda dentro da toxicidade, existem experimentos que envolvem 

inalação, aplicação dérmica, imersão e injeções71. Singer critica o fato de que muitas 

destas experiências são realizadas para testar a toxicidade de inseticidas, 

anticoagulantes, óleo para travões (travões são freios em Portugal), lixívias, 

pulverizadores para decorações de Natal, velas de igreja, limpadores de fornos, 

entre outros, os quais, nas palavras dos próprios cientistas, possuem resultados não 

aplicáveis ao ser humano72.  

Estudos apontam que dos vertebrados utilizados, 1% (um por cento) 

é destinado à educação, 2% (dois por cento) a pesquisas de coração/circulação, 9% 

(nove por cento) a testes de toxicidade, 12% (doze por cento) em pesquisas sobre o 

câncer, 21% (vinte e um por cento) em pesquisas de vacinas/biologia, 23% (vinte e 

três por cento) em pesquisas de medicamentos e 32% (trinta e dois por cento) em 

demais pesquisas, dos quais 1% (um por cento) são coelhos, 2% (dois por cento) 

são porcos da índia, 3% (três por cento) outras espécies, 7% (sete por cento) são 

peixes, 10% (dez por cento) são aves, 33% (trinta e três por cento) são ratos e 44% 

(quarenta e quatro por cento) são camundongos73. Algumas imagens que registram 

 
68 GREIF, Sérgio; TRÉZ, Thales. A verdadeira face da experimentação animal. Rio de Janeiro: 
Sociedade Educacional “Fala Bicho”, 2000. p. 31. 
69 KLAASSEN, Curtis D., WATKINS III, John B. Fundamentos em Toxicologia de Casarett e Doull 
(Lange). 2. ed. Porto Alegre: AMGH, 2012. p. 27. 
70 GREIF; TRÉZ, op. cit., p. 31-32. 
71 SINGER, Peter. Libertação animal. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. p. 55. 
72 Ibidem, p. 56. 
73 BAUMANS, Vera. Use of animals in experimental research: an ethical dilemma? Gene Therapy, 
Reino Unido, v. 11, 2004. p. 65. 
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experimentos realizados em coelhos, cães, gatos e macacos podem ser encontradas 

no Anexo A do presente trabalho. 

Entretanto, todos estes experimentos possuem um ponto em 

comum, qual seja, o de levar às mesmas conclusões, ou falta delas pelos cientistas, 

já que em suas palavras: “deve ser garantida a realização de mais estudos sobre o 

TNT em cães beagle”74; “permanece uma questão a ser desenvolvida em 

investigações subsequentes”75; “é necessário proceder a mais investigações neste 

campo”76. 

No mesmo sentido foram registradas conclusões no campo da 

psicologia, cuja grande maioria de experimentos se resumem à aplicação de 

choques elétricos em roedores: “não produziu qualquer diferença significativa” ou 

“não podem corroborar nem negar firmemente”77; chegando até mesmo a questionar 

a validade das outras centenas de conclusões adquiridas ao longo de 15 anos de 

experiências realizadas78. 

Desta forma, não poderia a doutrina ter concluído de forma diferente 

que esses experimentos infligem dores consideráveis aos animais sem a menor 

expectativa de produção de benefícios com uma real contribuição, seja para os 

humanos ou para os próprios animais79. Ainda, Singer complementa que tais 

“descobertas” servem como justificação para a realização de ainda mais 

experiências que recorrem à sujeição a choques elétricos inevitáveis de ainda mais 

animais, de forma a ser possível obter, finalmente, resultados “válidos”80. Eis o 

grande dilema instaurado:  

 
(...) ou o animal não é como nós - e, nesse caso, não existe qualquer 
razão para realizar a experiência -, ou, ao invés, o animal é como nós 
- e, portanto, não se deveria realizar no animal uma experiência que 
seria considerada revoltante se realizada num de nós81. 

 
Por outro lado, milhares de drogas que inicialmente resultaram 

inofensivas enquanto testadas em cobaias, causaram efeitos catastróficos ao serem 

consumidas pelos seres humanos, como ocorreu com o medicamento talidomida, 

 
74 SINGER, Peter. Libertação animal. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. p. 39. 
75 Ibidem, p. 41. 
76 Ibidem, p. 42. 
77 Ibidem, p. 48. 
78 Ibidem, p. 49. 
79 Ibidem, p. 43. 
80 Ibidem, p. 39. 
81 Ibidem, p. 54. 
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um sedativo que vitimou mais de 10 (dez) mil crianças com defeitos congênitos, 

sendo que mais de 03 (três) mil sequer chegaram a nascer82. Ou seja, “as diferenças 

interespecíficas representam uma das maiores falhas da metodologia 

vivisseccionista”83, além de que muitos agentes que poderiam ser propícios à saúde 

humana são descartados por apresentarem efeitos indesejáveis em espécies 

distintas da que se almeja beneficiar84. Ainda, cientistas já admitem que 90% 

(noventa por cento) das drogas comercializadas apenas produzem efeitos em 30% 

(trinta por cento) a 50% (cinquenta por cento) da população, justamente por suas 

diferenças genéticas85. 

Felipe lembra das técnicas terapêuticas orientais, como a 

homeopatia, acupuntura, acupressura e a fitoterapia, muitas já reconhecidas em 

países da Europa e até mesmo no Brasil, as quais, diferentemente da medicina 

ocidental tradicional que busca a eliminação dos sintomas e desconforto através dos 

medicamentos, procuram a efetiva cura das doenças sem precisar causar sofrimento 

ou a morte de animais86. 

A doutrina também observa que, curiosamente, o sistema de saúde 

ampara tanto a produção quanto o fornecimento de medicamentos para a 

população, sendo que tal investimento deveria ocorrer no sentido de evitar seu 

adoecimento e, consequentemente, a ciência busca convencer essa população a 

uma dependência das drogas criadas a partir da morte de animais, mesmo já sendo 

conhecidas as maneiras de prevenção das mais diversas e perigosas doenças, 

portanto a população opta por uma vida de risco confiando na cura milagrosa da 

medicina e suas drogas que geralmente só resultaram de forma positiva nos animais 

experimentais87. Coincidentemente, a vivissecção é considerada como um dos 

negócios mais lucrativos do mundo88. 

Assim, ainda que tais pesquisas um dia representaram avanços para 

a saúde da humanidade, a baixa credibilidade, as consequências reprováveis e a 

 
82 GREIF, Sérgio; TRÉZ, Thales. A verdadeira face da experimentação animal. Rio de Janeiro: 
Sociedade Educacional “Fala Bicho”, 2000. p. 72. 
83 Ibidem, p. 66. 
84 GREIF; TRÉZ, loc. cit. 
85 CONNOR, Steve. Glaxo chief: Our drugs do not work on most patients. Independent, 2019. 
Disponível em: <https://www.independent.co.uk/news/science/glaxo-chief-our-drugs-do-not-work-on-
most-patients-5508670.html>. Acesso em: 20 ago. 2019. 
86 FELIPE, Sônia T. Ética e experimentação animal: fundamentos abolicionistas. Florianópolis: 
Editora da UFSC, 2007. p. 150-151. 
87 GREIF; TRÉZ, op. cit., p. 19. 
88 GREIF; TRÉZ, loc. cit. 
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inaplicabilidade de muitos de seus resultados, aliadas ao sofrimento ocasionado às 

cobaias, tornam inviável a continuidade da experimentação animal como uma das 

principais fontes admitidas pelo mundo científico como metodologia de pesquisa. 

 

3.1 Princípio dos 3 R’s 

 

No ano de 1945, o fundador da Universities Federation for Animal 

Welfare (Federação das Universidades pelo Bem-estar Animal, em tradução livre), 

Charles Hume, propôs uma busca por técnicas “mais humanas” para os 

experimentos realizados com animais89. A partir de então, os cientistas W.M.S. 

Russel e R.L. Burch difundiram o conceito de replacement, reduction e refinement 

(substituição, redução e refinamento), os 3 R’s, através do livro intitulado como The 

Principle of Humane Experimental Technique (O Princípio da Técnica Experimental 

Humanizada), entre os anos de 1955 e 195790. 

A substituição abarca os métodos científicos que utilizem material 

sem sensibilidade, capazes de substituir aqueles que empreguem animais 

vertebrados vivos e conscientes para a prática91, podendo ser compreendida como 

absoluta, quando não há a utilização de qualquer animal, ou relativa, quando, apesar 

do uso de cobaias, estas não serem submetidas a nenhum sofrimento, como 

estando sob anestesia profunda92. 

Já a redução ocorre quando os métodos diminuem o número de 

animais utilizados a fim de alcançar um resultado, a partir de uma amostra de maior 

precisão93, o que significa o uso de apenas uma quantidade necessária de cobaias 

na obtenção de dados estatísticos confiáveis94. 

Por sua vez, entende-se que o refinamento ocorre com a “diminuição 

na incidência ou severidade de procedimentos desumanos aplicados àqueles 

animais que devem ser usados”95, em outras palavras, as técnicas utilizadas devem 

 
89 GREIF, Sérgio; TRÉZ, Thales. A verdadeira face da experimentação animal. Rio de Janeiro: 
Sociedade Educacional “Fala Bicho”, 2000. p. 123. 
90 GREIF; TRÉZ, loc. cit. 
91 GREIF; TRÉZ, loc. cit. 
92 TRÉZ, Thales. Experimentação animal: um obstáculo ao avanço científico. Porto Alegre: Tomo 
Editorial, 2015. p. 84. 
93 GREIF; TRÉZ, op. cit., p. 123. 
94 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015, p. 43. 
95 GREIF; TRÉZ, op. cit., p. 123. 
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ser minimamente invasivas e aplicadas por pessoas habilitadas a causar menos dor 

e sofrimento às cobaias96. 

Foi com base nestes princípios que a atual legislação brasileira 

regulamentou a experimentação animal no país, principalmente através da Lei nº 

11.794, de 2008 e da Resolução Normativa 17 do Concea – Conselho Nacional de 

Controle de Experimentação Animal, que serão posteriormente abordadas.  

Contudo, na visão de estudiosos, em vez de contribuir para o fim das 

práticas cruéis aplicadas aos seres sensíveis, o conceito acabou exaltando e 

promovendo ainda mais a vivissecção97, satisfazendo essa grande indústria que é a 

experimentação animal98, tendo em vista que os princípios de redução e refinamento 

ainda utilizam os animais nos experimentos.  

Portanto, o modelo realmente mais humano seria a adoção do 

princípio de apenas 01 (um) R, o referente ao replacement, ou seja, a completa 

substituição do modelo animal, abolindo a exploração falsamente justificada dessas 

espécies indefesas. 

 

3.2 Alternativas aos testes em animais 

 

Com o acolhimento do princípio dos 3 R’s, tanto pela comunidade 

científica quanto pela legislação, e com o reconhecimento da necessidade de 

tratamentos mais éticos destinados aos animais, os métodos considerados como 

alternativos passaram a ser então desenvolvidos.  

De acordo com Greif e Tréz, o primeiro modelo alternativo ao uso de 

animais registrado pela ciência foi um molde de argila de um fígado de ovelha, 

descoberto em uma escola-templo na Babilônia, que data de cerca de 2.000 a.C.99. 

Os autores explicam que a adoção do modelo claramente não apresentava 

propósitos de proteção animal, mas meramente econômicos, devido à durabilidade 

do material, e criticam a utilização do termo “métodos alternativos”, já que sua 

 
96 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015. p. 43. 
97 GREIF, Sérgio; TRÉZ, Thales. A verdadeira face da experimentação animal. Rio de Janeiro: 
Sociedade Educacional “Fala Bicho”, 2000. p. 125. 
98 FELIPE, Sônia T. Ética e experimentação animal: fundamentos abolicionistas. Florianópolis: 
Editora da UFSC, 2007. p. 113. 
99 GREIF; TRÉZ, op. cit., p. 103. 
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interpretação remete à consideração da vivissecção como modelo oficial de 

experimentação100. 

Atualmente, o artigo 2º, inciso II do Decreto nº 6.899, de 15 de julho 

de 2009, define o método alternativo no Brasil como o procedimento que seja 

validado e aceito em nível internacional, desde que os resultados fornecidos sejam 

semelhantes e permitam ser reproduzidos, de maneira a alcançar a meta dos 

procedimentos a serem substituídos101.  

Nestes termos, aplicando o princípio dos 3 R’s, são considerados 

como alternativos pelas alíneas do dispositivo os métodos que não utilizem 

quaisquer animais (substituição), os que utilizem espécies de ordens inferiores 

(redução), os que empreguem um menor número de animais (redução), os que 

utilizem sistemas orgânicos ex vivos, aqueles que ocorrem fora de um organismo 

(substituição ou refinamento, conforme a matéria-prima utilizada), ou os que 

diminuam ou eliminem o desconforto causado às cobaias (refinamento)102.  

Através das resoluções normativas nº 18, de 24 de setembro de 

2014103, e nº 31, de 18 de agosto de 2016104, o Concea já reconheceu 24 (vinte e 

quatro) métodos alternativos que devem ser substituídos em até 05 (cinco) anos a 

contar da publicação de cada resolução, ou seja, setembro de 2019 e agosto de 

2021, respectivamente.  

 
100 GREIF, Sérgio; TRÉZ, Thales. A verdadeira face da experimentação animal. Rio de Janeiro: 
Sociedade Educacional “Fala Bicho”, 2000. p. 103. 
101 BRASIL. Decreto nº 6.899, de 15 de julho de 2009. Dispõe sobre a composição do Conselho 
Nacional de Controle de Experimentação Animal - CONCEA, estabelece as normas para o seu 
funcionamento e de sua Secretaria-Executiva, cria o Cadastro das Instituições de Uso Científico de 
Animais - CIUCA, mediante a regulamentação da Lei no 11.794, de 8 de outubro de 2008, que dispõe 
sobre procedimentos para o uso científico de animais, e dá outras providências. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6899.htm>. Acesso em: 20 jul. 
2019. 
102 BRASIL, loc. cit. 
103 Idem, MINISTÉRIO da Ciência, Tecnologia e Informação. Resolução normativa nº 18, de 24 de 
setembro de 2014. Reconhece métodos alternativos ao uso de animais em atividades de pesquisa 
no Brasil, nos termos da Resolução Normativa nº 17, de 03 de julho de 2014, e dá outras 
providências. Disponível em: 
<https://www.mctic.gov.br/mctic/export/sites/institucional/institucional/concea/arquivos/legislacao/resol
ucoes_normativas/Resolucao-Normativa-CONCEA-n-18-de-24.09.2014-D.O.U.-de-25.09.2014-
Secao-I-Pag.-9.pdf>. Acesso em: 10 jul. 2019. 
104 Idem, MINISTÉRIO da Ciência, Tecnologia e Informação. Resolução normativa nº 31, de 18 de 
agosto de 2016. Reconhece métodos alternativos ao uso de animais em atividades de pesquisa no 
Brasil. Disponível em: < 

https://www.mctic.gov.br/mctic/export/sites/institucional/institucional/concea/arquivos/legislacao/resolu
coes_normativas/Resolucao-Normativa-CONCEA-n-31-de-18.08.2016-D.O.U.-de-19.08.2016-Secao-
I-Pag.-04.pdf>. Acesso em: 10 jul. 2019. 



34 
 

Dentre os métodos validados e reconhecidos encontram-se 04 

(quatro) para avaliação do potencial de irritação e corrosão da pele, 05 (cinco) para 

avaliação do potencial de irritação e corrosão ocular, 01 (um) para avaliação do 

potencial de foto toxicidade, 01 (um) para avaliação da absorção cutânea, 04 

(quatro) para avaliação do potencial de sensibilização cutânea, 04 (quatro) para 

avaliação de toxicidade aguda, 01 (um) para avaliação de genotoxicidade, 02 (dois) 

para avaliação de toxicidade reprodutiva e 01 (um) para avaliação da contaminação 

pirogênica em produtos injetáveis. 

Uma das principais apostas na ciência alternativa é a pele artificial, 

ou seja, a pele humana recriada in vitro. Também é relevante destacar o 

crescimento do mercado global de tecnologias in vitro, cuja previsão é de que atinja 

mais de US$27.000.000,00 (vinte e sete bilhões de dólares) até 2021105.  

A Episkin, do Grupo L’Oréal, é a líder mundial em bioengenharia 

tecidual e comercializa no Brasil a SkinEthicTM Reconstructed Human Epidermis, 

epiderme humana reconstruída que permite a realização de testes como irritação e 

corrosão da pele, exposição ultravioleta, danos ao DNA, adesão bacteriana, dentre 

outros106. Importante ressaltar que os testes de irritação (Método OECD TG 439) e 

corrosão (Método OECD TG 431), os quais podem ser realizados através desse 

material, já foram validados e reconhecidos pelo Concea na Resolução Normativa nº 

18, de 2014, anteriormente citada. Outros modelos são comercializados pela marca 

em demais países, como epitélios de mucosas e córnea, que permitem uma 

ampliação das áreas de estudos e pesquisas para além dos cosméticos, alcançando 

saúde e fármacos107. 

Enquanto isso, um grupo de pesquisa da Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas da Universidade de São Paulo (USP), também está desenvolvendo o 

tecido, já que, considerando sua perecibilidade e custo, a importação nem sempre 

 
105 MARKET DATA FORECAST. In-Vitro Toxicology Testing Market by Product, Type, Technology, 
Method and Industry-Global Market Analysis, Size, Geographic Regional Analysis, Competitive 
Strategies Analysis And Forecasts (2016-2021). Orbis Research, 2019. Disponível em: 
<https://www.orbisresearch.com/reports/index/in-vitro-toxicology-testing-market-by-product-type-
technology-method-and-industry-global-market-analysis-size-geographic-regional-analysis-
competitive-strategies-analysis-and-forecasts-2016-2021>. Acesso em: 20 ago. 2019. 
106 EPIDERME humana reconstruída. Episkin, 2019. Disponível em: 
<http://www.episkin.com/br/SkinEthic-RHE>. Acesso em: 10 ago. 2019. 
107 L’ORÉAL brasil disponibiliza modelo de epiderme humana reconstruída para a comunidade 
científica brasileira. L´oréal Brasil, 2018. Disponível em: 
<https://www.loreal.com.br/imprensa/not%C3%ADcias/2018/fev/loreal-brasil-disponibiliza-modelo-de-
epiderme-humana-reconstruida?debug=true>. Acesso em: 10 ago. 2019. 
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se torna viável108. A pele artificial, que pode ser visualizada no Anexo B, é 

reconstruída a partir de células humanas provenientes do descarte de cirurgias 

plásticas que, passando por processos de esterilização e isolamento, são induzidas 

ao crescimento em uma matriz de colágeno, levando de 10 (dez) a 30 (trinta) dias 

para ser desenvolvida, conforme o tamanho pretendido, devendo ser utilizadas em 

até 10 (dez) dias para os testes nos quais, para verificar o potencial corrosivo ou 

irritante do produto testado, realizam a contagem da quantidade de células vivas e 

mortas em comparação com o material inicial109.  

A bióloga e pós doutora em biologia molecular Silvya Stuchi-Maria 

Engler, coordenadora do Laboratório de Biologia da Pele da USP, onde o projeto é 

realizado, também desenvolveu um tecido envelhecido para testes de cosméticos 

antienvelhecimento e um modelo tridimensional para estudos sobre câncer de pele, 

os quais aguardam validação para que possam ser efetivamente empregados110. 

Em 2018, o grupo do Laboratório de Educação e Pesquisa em 

Farmacologia e Toxicologia celular, da professora doutora Marize Campos 

Valadares, da Universidade Federal de Goiás (UFG), foi premiado com £50.000,00 

(cinquenta mil libras) pelo The Lush Prize (Prêmio Lush), prêmio britânico de ciência 

pelo fim ou substituição dos testes em animais, na Categoria Training and Education 

(Treinamento e Educação), por disseminar métodos alternativos de pesquisa no 

Brasil e América do Sul111. O laboratório trabalha com simulações computacionais, 

técnicas in vitro e engenharia de tecidos112. 

Já o Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais (CNPEM) 

em Campinas vem desenvolvendo órgãos em miniatura, chamados de organoides, 

que possam ser aplicados no projeto Human On a Chip (Humano em um Chip), da 

empresa alemã TissUse GmbH, um dispositivo que reúne os mini órgãos 

tridimensionais, como fígado, intestino e corações, simulando sua interação e 

possibilitando a realização de testes com fármacos, como o paracetamol, cujo tempo 

 
108 VASCONCELOS, Yuri. Pele de laboratório: pesquisadores brasileiros criam modelos de tecido 
humano para estudar doenças e substituir testes de cosméticos e medicamentos em animais.  
Pesquisa Fapesp, São Paulo, n. 245, jul. 2016. Disponível em: <https://revistapesquisa.fapesp.br/wp-
content/uploads/2016/07/014-021_CAPA_Pele_245NOVO.pdf>. Acesso em: 10 ago. 2019. 
109 VASCONCELOS, loc. cit. 
110 VASCONCELOS, loc. cit. 
111 PRIZE WINNERS. The lush prize, 2018. Disponível em: <https://lushprize.org/2018-prize/2018-
prize-winners/>. Acesso em: 10 ago. 2019. 
112 LABORATÓRIO busca alternativas ao uso de animais em pesquisas. Universidade federal de 
goiás, 2018. Disponível em: <https://www.ufg.br/n/111716-laboratorio-busca-alternativas-ao-uso-de-
animais-em-pesquisas>. Acesso em: 10 ago. 2019. 
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de absorção e eliminação pode ser recentemente observado através do 

dispositivo113.  

A cientista responsável pela pesquisa, Talita Marin, acredita na 

substituição completa do uso de animais no teste de substâncias futuramente, com o 

desenvolvimento de outros organoides conectados, como sistema nervoso, medula e 

pâncreas, cujo desenvolvimento deve se tornar mais acessível com o acúmulo de 

conhecimento e produção em maiores escalas114. 

Por outro lado, alguns métodos classificados como alternativos, nem 

sempre excluem totalmente o animal de seus experimentos. É o caso do método 

Het-CAM – Hen’s Egg Test on Chorioallantoic Membrane (Teste de ovo de galinha 

na membrana cório-alantoide), que tenta substituir o teste de corrosão ocular feito 

em coelhos, o teste de Draize, pela membrana de um ovo embrionado de galinha, a 

cório-alantoide115.  

Nota-se que, apesar de os pesquisadores utilizarem os ovos antes 

que o embrião comece a formar seu sistema nervoso, ainda assim partem de uma 

matéria-prima de origem animal para o experimento, havendo apenas uma redução 

e não a ideal substituição do método. Entretanto, a substituição dos métodos de 

pesquisa já é realidade na ciência brasileira que, com os devidos investimentos, 

poderá eliminar totalmente o uso de animais para seu progresso, cabendo ao 

Concea a devida fiscalização das empresas e laboratórios, a fim de verificar se os 

métodos já validados vem sendo acolhidos, garantindo a eficácia da legislação. 

 

3.3 Certificação cruelty free 

 

O acesso a informações tornou-se algo facilitado pela globalização, 

permitindo que a população tome conhecimento das crueldades cometidas pela 

indústria com relação aos animais e, consequentemente, busque alternativas aos 

produtos que adquiram ou consumam.  

 
113 WATANABE, Phillippe. Minifígado e mini-intestino poderão reduzir testes em animais. Centro 
Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais, 2019. Disponível em: <http://cnpem.br/minifigado-e-
mini-intestino-poderao-reduzir-testes-em-animais/>. Acesso em: 10 ago. 2019. 
114 WATANABE, loc. cit. 
115 KAZ, Roberto. O fim das cobaias: Será possível deixar de sacrificar animais em nome da ciência? 
Piauí, São Paulo, fev. 2018. Disponível em: <https://piaui.folha.uol.com.br/materia/o-fim-das-
cobaias/>. Acesso em: 10 ago. 2019. 
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Pesquisas já indicam uma tendência no crescimento do mercado 

livre de crueldade em vários países do mundo116 e, uma das possibilidades em 

descobrir se determinada empresa utiliza a experimentação animal para garantir a 

qualidade de seus produtos é o contato direto que pode ser realizado pelo 

consumidor através de telefones fornecidos nas embalagens. Entretanto, algumas 

organizações não governamentais têm utilizado outra maneira para divulgar as 

chamadas marcas livres de crueldade. 

Em 1898, a ativista irlandesa Frances Power Cobbe fundou a Cruelty 

Free International (Livre de Crueldade Internacional), hoje a principal organização 

que luta pelo fim das experiências com animais no mundo todo, sediada em 

Londres, na Inglaterra117. Dentre os vários projetos realizados pela instituição, a 

Leaping Bunny Certification (Certificação Coelho Saltitante – Anexo C) ganha 

destaque, pois trata-se de uma certificação de reconhecimento internacional, 

fornecida para produtos cosméticos, de cuidados pessoais e domésticos avaliados 

como livres de crueldade118. Para que a empresa receba o selo, deve monitorar toda 

sua cadeia de produção, inclusive o fornecimento de matérias primas, bem como 

aceitar auditorias realizadas pela instituição, a fim de comprovar que seu produto 

não passou por testes realizados em animais para chegar ao comércio119. 

Outro selo existente é o Peta’s Cruelty Free Bunny Logo120 (Logo 

Coelho Livre de Crueldade da Peta – Anexo C), fornecido pela People For The 

Ethical Treatment of Animals – Peta (Pessoas Pelo Tratamento Ético dos Animais), a 

maior organização que defende direitos dos animais pelo mundo, sediada nos 

Estados Unidos da América. A empresa interessada na certificação deve preencher 

um questionário e assinar uma declaração de garantia, confirmando que não 

conduzem, encomendam ou pagam por qualquer tipo de testes em animais, seja 

 
116 WHITEHOUSE, Lucy. ‘Cruelty-free’ cosmetics Market to grow by over 6% in coming years. 
Cosmetics design-europe.com, 2017. Disponível em: <https://www.cosmeticsdesign-
europe.com/Article/2017/07/18/Cruelty-free-cosmetics-market-to-grow-by-over-6-in-coming-years>. 
Acesso em: 15 ago 2019. 
117 ABOUT us. Cruelty Free International, 2019. Disponível em: 
<https://www.crueltyfreeinternational.org/who-we-are/about-us>. Acesso em: 15 ago. 2019. 
118 ABOUT us, loc. cit. 
119 LEAPING Bunny Certification Programme. Cruelty Free International, 2019. Disponível em: 
<https://www.crueltyfreeinternational.org/what-we-do/corporate-partnerships/leaping-bunny-
certification-programme>. Acesso em: 15 ago. 2019. 
120 BEAUTY Without Bunnies. People For The Ethical Treatment of Animals, 2017. Disponível em: 
<https://www.peta.org/living/personal-care-fashion/beauty-without-bunnies/submit-top-tips/beauty-
without-bunnies-faq/>. Acesso em: 15 ago. 2019. 
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quanto aos ingredientes, fórmulas ou produto final, bem como comprometendo-se 

que não o farão no futuro121. 

Há ainda o Not Tested on Animals Rabbit Logo122 (Logo do Coelho 

Não Testado em Animais – Anexo C), fornecido pela Choose Cruelty Free (Escolha 

Livre de Crueldade), organização independente e sem fins lucrativos localizada na 

Austrália, que também defende os direitos animais, enquanto a nível nacional, o 

Projeto Esperança Animal – PEA, também disponibiliza um formulário que deve ser 

preenchido e assinado pelo representante legal, carimbado com o CNPJ da 

empresa, ter firma reconhecida e ser renovado a cada 05 (cinco) anos, concedendo 

o uso do selo123. 

Todas as organizações possuem listas constantemente atualizadas 

das empresas certificadas, facilmente acessadas através de sites ou aplicativos de 

celular, tendo como objetivo orientar o consumidor quanto a procedência dos 

produtos, lembrando que tal certificação é destinada apenas a produtos cosméticos 

ou de limpeza, não abrangendo empresas farmacêuticas, um dos principais ramos 

que ainda utiliza a experimentação animal para o desenvolvimento de seus 

produtos.  

Apesar do alerta existente quanto à fragilidade da maioria dessas 

certificações, tendo em vista que ainda não há uma efetiva fiscalização por todas as 

instituições, mas apenas um comprometimento das empresas que requerem o selo, 

sua mera existência já representa um avanço para a luta pelo direito dos animais, 

por contribuir para a conscientização da população e incentivar a busca por métodos 

alternativos pelas empresas. 

 
121 BEAUTY Without Bunnies. People For The Ethical Treatment of Animals, 2017. Disponível em: 
<https://www.peta.org/living/personal-care-fashion/beauty-without-bunnies/submit-top-tips/beauty-
without-bunnies-faq/>. Acesso em: 15 ago. 2019. 
122 IMPORTANT information regarding our logo. Choose Cruelty Free, 2019. Disponível em: 
<https://www.choosecrueltyfree.org.au/why-we-do-it>. Acesso em: 15 ago. 2019. 
123 LISTA de empresas nacionais que não testam seus produtos em animais. Projeto Esperança 
Animal, 2019. Disponível em: <http://www.pea.org.br/empresas.htm>. Acesso em: 15 ago. 2019. 
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4 A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 
 

A partir das informações apresentadas, necessário analisar a 

maneira como a experimentação animal é tratada pelo ordenamento jurídico 

brasileiro e, para tanto, importante apontar algumas definições para melhor 

desenvolvimento do presente capítulo. 

O Direito Penal é definido pela doutrina como “o conjunto de normas 

jurídicas voltado à fixação dos limites do poder punitivo do Estado, instituindo 

infrações penais e as sanções correspondentes, bem como regras atinentes à sua 

aplicação”124. Desta forma, considerando como bens jurídicos aqueles 

“indispensáveis à vida em sociedade, merecendo proteção e cuidado”125, deverão 

receber citada tutela, através do direito penal, apenas aqueles bens considerados 

efetivamente relevantes, de acordo com a teoria do bem jurídico adotada pelo atual 

ordenamento126. 

Nas palavras de Nucci127, “a lei penal não deve ser vista como a 

primeira opção (prima ratio) do legislador para compor os conflitos existentes em 

sociedade e que, pelo atual estágio de desenvolvimento moral e ético da 

humanidade, sempre estarão presentes”, portanto, “é considerado a ultima ratio, isto 

é, a última cartada do sistema legislativo, quando se entende que outra solução não 

pode haver senão a criação de lei penal incriminadora, impondo sanção penal ao 

infrator”, trata-se, desta forma, do princípio da intervenção mínima do direito penal, 

que deve atuar de forma subsidiária. 

Santos explica a função de limite negativo atribuída ao bem jurídico, 

tendo em vista ser utilizado para indicar ao legislador o que não poderia ser 

protegido pelo Direito Penal, evitando “a proibição de meros valores morais”, ou seja, 

somente seriam tutelados aqueles “bens jurídicos considerados essenciais para o 

livre desenvolvimento dos indivíduos e para o bom funcionamento social”128. 

Por outro lado, o autor também aponta o surgimento de uma função 

positiva do bem jurídico com os mandados expressos de criminalização, ou seja, 

quando “o constituinte já estabelece previamente a necessidade de tutela penal de 

 
124 NUCCI, Guilherme Souza. Manual de direito penal. 14. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018. p. 3. 
125 Ibidem, p. 6. 
126 Idem, Curso de direito penal: parte geral. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019. p. 22. 
127 Ibidem, p. 86. 
128 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015. p. 110. 
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determinados bens jurídicos, diretamente relacionados aos direitos fundamentais”129, 

principalmente através do princípio da proporcionalidade e sua proibição de proteção 

deficiente, acarretando uma “ratio necessária da intervenção penal”130. 

Importante destacar que, de acordo com a Teoria Geral do Crime, os 

tipos penais descrevem condutas incriminadoras que protegem um bem jurídico, 

portanto o indivíduo que pratica tal conduta é chamado de sujeito ativo, enquanto o 

titular do bem jurídico protegido é chamado de sujeito passivo e, nesse contexto, 

Nucci entende que os animais não podem ser considerados como sujeito ativo 

devido à falta do elemento vontade e afirma inexistir a possibilidade de que integrem 

a figura passiva131. 

Ainda, importante trazer a distinção existente entre objeto jurídico, 

que é entendido como “o bem ou interesse que a norma penal tutela. É o bem 

jurídico, que se constitui em tudo o que é capaz de satisfazer as necessidades do 

homem, como a vida, a integridade física, a honra, o patrimônio”, e de objeto 

material, definido como “a pessoa ou coisa sobre que recai a conduta do sujeito 

ativo, como o homem vivo no homicídio, a coisa no furto, o documento na 

falsificação”132. 

 

4.1 A evolução da proteção animal e análise dos tipos penais 

 

Foram necessários séculos de prática vivisseccionista para que o 

uso de animais em experimentos passasse a ser considerado pela legislação, 

quanto mais para que pudesse ser tutelado especificamente pelo direito penal. 

Por listar várias condutas que deveriam ser consideradas como 

maus-tratos aos animais, utilizando termos como “interesse da ciência” ou “fins 

científicos”, Santos aponta o Decreto nº 24.645, de 10 de julho de 1934 como “o 

primeiro ato normativo doméstico a fazer referência ao uso de animais pela ciência”, 

apesar de concluir como presumida a necessidade do uso dos animais apenas pelo 

 
129 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015. p. 111. 
130 Ibidem, p. 112. 
131 NUCCI, Guilherme Souza. Curso de direito penal: parte geral. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2019. p. 318-323. 
132 JESUS, Damásio de. Direito penal: parte geral. 35. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 221. 
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fato de serem destinados à ciência, cuja tutela teoricamente aplicada aos maus-

tratos era de teor meramente econômico133. 

Logo após o autor informa que, com a Lei das Contravenções 

Penais, o Decreto-Lei nº 3.688 de 1941, o uso de animais na pesquisa ou ensino foi 

pela primeira vez tipificado como infração penal através do artigo 64, §1º134, no qual 

apenas a exposição pública foi abarcada, deixando de lado os principais locais em 

que a conduta é realizada, ou seja, os laboratórios135. Assim, uma preocupação ética 

foi instaurada, contudo, direcionada “para a defesa indireta dos seres humanos, os 

quais poderiam se sentir chocados, estarrecidos ou feridos quanto a seu senso de 

piedade, quando expostos às práticas experimentais realizadas em animais 

vivos”136. 

O dispositivo em questão é encontrado no Capítulo VII da Lei de 

Contravenções Penais, intitulado como “Das contravenções relativas à polícia de 

costumes”137. Desta forma, nota-se a clara influência antropocêntrica na tipificação e, 

portanto, não surpreende o entendimento adotado pela doutrina com relação ao bem 

jurídico tutelado, ou seja, os bons costumes da coletividade, sendo esta, classificada 

como o sujeito passivo do tipo138.  

A opinião é criticada por Levai139, ao afirmar que a real vítima da 

perversidade humana, ou seja, o animal, que deveria ser considerado como sujeito 

passivo do tipo, “figura como mero objeto material da infração, recebendo, por 

vezes, o mesmo tratamento dispensado às coisas inanimadas”. 

Em seguida, Santos140 lista o Código de Caça, também conhecido 

como Lei de Proteção à Fauna, a Lei nº 5.197 de 1967, a qual, em seu artigo 14, não 

considerou como criminosa a caça de animais para fins científicos, já que 

 
133 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015. p. 55-56. 
134 Na mesma pena incorre aquele que, embora para fins didáticos ou científicos, realiza em lugar 
público ou exposto ao público, experiência dolorosa ou cruel em animal vivo. 
BRASIL. Decreto-lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941. Lei das Contravenções Penais. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3688.htm>. Acesso em: 15 mar. 2019. 
135 SANTOS, op. cit., p. 56-57. 
136 Ibidem, p. 56. 
137 BRASIL. Decreto-lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941. Lei das Contravenções Penais. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3688.htm>. Acesso em: 15 mar. 
2019. 
138 JESUS, Damásio de. Lei das Contravenções Penais anotada: Decreto-lei n. 3.688, de 3-10-
1941. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. p. 232-235. 
139 LEVAI, Laerte Fernando. Direito dos animais: o direito deles e o nosso direito sobre eles. 
Campos do Jordão: Mantiqueira, 1998. p. 31. 
140 SANTOS, op. cit., p. 57. 
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possibilitou a concessão de uma licença especial para coleta de materiais que 

tenham destinação científica, independentemente da época141. 

Já em 1979, a Lei nº 6.638, atualmente revogada, inaugurou a 

regulamentação animal brasileira ao tratar da vivissecção. De acordo com a 

doutrina, mesmo sem trazer a questão da alternatividade de métodos ou recursos, 

foi somente a partir desta legislação que se tornou real uma preocupação direta com 

os animais submetidos às práticas didático-científicas, tendo em vista que seus 

dispositivos estabeleciam limites, ainda que não ideais, para que a prática fosse 

considerada permitida, além de determinar sanções a seu descumprimento142. 

Finalmente, a proteção constitucional ganhou forma ao garantir o 

direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado com o artigo 225 da Carta 

Magna, pelo qual o legislador atribuiu ao Poder Público o dever de proteger a fauna 

e a flora, proibindo práticas que coloquem em risco sua função ecológica, que 

provoquem a extinção de espécies ou que submetam os animais a crueldade, com o 

objetivo de assegurar a efetividade do direito citado143. Nas palavras de Santos, o 

dispositivo acaba por “reconhecer que estes seres possuem um valor intrínseco, 

independentemente de qualquer função instrumental para o homem, protegendo-os, 

inclusive da ação destes”144. 

A lei maior também impõe ao Ministério Público o dever de defender 

os interesses sociais indisponíveis em seu artigo 127, determinando, ainda, como 

uma de suas funções institucionais a promoção de inquérito civil e ação civil pública 

para proteção do meio ambiente em seu artigo 129, inciso III145. 

Com o objetivo de complementar a norma constitucional, em 12 de 

fevereiro de 1998 foi promulgada a Lei nº 9.605, também conhecida como Lei de 

Crimes Ambientais, tipificando o crime de maus-tratos de animais em seu artigo 

32146. 

 
141 BRASIL. Lei n° 5.197, de 3 de janeiro de 1967. Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras 
providências. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5197.htm>. Acesso em: 15 
mar. 2019. 
142 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015. p. 57-58. 
143 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 15 mar. 2019. 
144 SANTOS, op. cit., p. 80. 
145 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 15 mar. 2019. 
146 Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos: Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa. 
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O tipo é classificado como crime de ação múltipla ou conteúdo 

variado e, conforme a doutrina, o bem jurídico tutelado é “a preservação do 

patrimônio natural, especialmente da fauna silvestre, doméstica ou domesticada, 

nativa ou exótica, ameaçada ou não de extinção contra abusos e maus-tratos", 

entendido ainda como crime comum, já que qualquer pessoa pode ser seu sujeito 

ativo, enquanto no polo passivo encontra-se a coletividade e a União Federal, na 

visão da doutrina clássica147.  

Com relação a seu objeto material, entende-se por silvestres os 

animais que naturalmente vivem fora de cativeiro; como domesticados, os silvestres 

adaptados para a vida em cativeiro, como papagaios e araras; e domésticos, os que 

convivem em harmonia e dependência do homem, como cães, porcos e galinhas148. 

Já nativos são assim considerados os provenientes do meio silvestre nacional, 

enquanto os exóticos seriam os provenientes de meios distintos149.  

Havia debate doutrinário acerca dos atos cometidos contra os 

animais domésticos, os quais corresponderiam, na verdade, à contravenção penal 

prevista no art. 64 da Lei das Contravenções Penais acima comentada, entretanto, 

atualmente entende-se pela revogação tácita do dispositivo, conforme decisão do 

Ministério Público150 e doutrina151. 

 
BRASIL. Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm>. Acesso em: 30 
mai. 2019. 
147 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Tutela Penal do meio ambiente. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 
179-180. 
148 GONÇALVES, Victor Eduardo Rios; BALTAZAR JUNIOR, José Paulo. Legislação penal especial 
esquematizado. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 621. 
149 GONÇALVES; BALTAZAR, loc. cit. 
150 CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. ENQUADRAMENTO TÍPICO DA CHAMADA "RINHA DE GALO". 
CRIME AMBIENTAL. REVOGAÇÃO TÁCITA DO ART. 64 DA LCP. Cuida-se de conflito negativo de 
atribuição instaurado entre Promotores de Justiça em atuação na Comarca de Batatais, os quais 
divergem acerca do tipo penal a que se enquadra a "rinha de galos". No presente caso, o i. 2º 
Promotor de Justiça, a quem os autos foram distribuídos, requereu a fls. 25 e verso a remessa dos 
autos ao 1º Promotor de Justiça. O competente 1º Promotor de Justiça, discordando da remessa, 
suscitou conflito negativo de atribuição, afirmando estar caracterizado, em tese, o art. 64 da LCP (fls. 
26, verso). É o relatório. Com a devida vênia do competente Promotor de Justiça responsável por 
atuar nos feitos relacionados com delitos ambientais, parece-nos que o fato se subsume ao art. 32 da 
Lei n. 9.605/98. Muito embora razoável e judiciosa sua interpretação acerca do objeto material do 
citado dispositivo, entendemos que o art. 64 da Lei de Contravenções Penais encontra-se tacitamente 
revogado; vejamos. A Lei Ambiental incrimina quem "praticar abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar 
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos". Para bem compreender o 
alcance da Lei, faz-se necessário definir o conceito de animal silvestre e doméstico. Consideram-se 
silvestres "todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas 
ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território 
brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras" (art. 29, §3º, da Lei n. 9.605/98). Domésticos, por sua 
vez, são os animais que "convivem harmoniosamente com o homem, do qual geralmente dependem" 
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A doutrina entende que “praticar ato de abuso” significa utilizar de 

maneira excessiva as forças do animal, exemplificando com a exaustão do cavalo de 

tração, enquanto “ferir” remete às condutas de machucar, cortar ou bater, cuja forma 

mais intensa representa a atitude de “mutilar”, quando membros ou órgãos do animal 

são cortados152. Importante notar que tais condutas podem ser frequentemente 

encontradas nas práticas laboratoriais de experimentação, como as descritas no 

capítulo anterior. 

Entretanto, Gonçalves explica que a incidência do elemento 

normativo do tipo, que é a expressão “maus-tratos”, deve ser analisada pelo juiz no 

caso concreto153 e, apesar de o Decreto nº 24.645 de 10 de julho de 1934 encontrar-

se revogado, a doutrina154 ainda considera o rol de seu art. 3º como parâmetro de 

definição das condutas que podem ser entendidas como maus-tratos, como manter 

animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respiração, o movimento 

ou o descanso, ou os privem de ar ou luz, abandonar animal doente, ferido, 

extenuado ou mutilado, bem como deixar de ministrar-lhe tudo o que 

humanitariamente se lhe possa prover, inclusive assistência veterinária, dentre 

outros155. 

 
(PRADO, Luiz Régis. Direito Penal do Ambiente, São Paulo: Revista dos Tribunais. 2005. pág. 250). 
Em página da rede mundial de computadores, no sítio da WWF - Brasil, lê-se que "Animal silvestre 
não é o doméstico. O doméstico já está acostumado a viver perto das pessoas, como os gatos, 
cachorros, galinhas e porcos, entre outros. Já o animal silvestre foi tirado da natureza e reage à 
presença do ser humano. Por essa razão, tem dificuldades para crescer e se reproduzir em cativeiro. 
O papagaio, a arara, o mico e o jabuti, ao contrário do que muitos pensam, são animais silvestres" 
(http://www.wwf.org.br/informacoes/questoes_ambientais/animais_silvestres/index.cfm; grifo nosso). 
Os termos "silvestre" e "doméstico", portanto, são antagônicos. Percebe-se, destarte, que o art. 32 
protege a fauna, no que diz respeito aos animais silvestres (ainda que domesticados), domésticos, 
nativos ou exóticos. Dada a abrangência da proteção penal, torna-se imperativa a conclusão de que 
perdeu vigência o art. 64 da Lei de Contravenções Penais. É o pensamento de LUIZ RÉGIS PRADO: 
"Ora, o art. 32 da Lei n. 9.605/1998 versa também sobre animais domésticos, operando assim a 
revogação do artigo 64 da Lei das Contravenções Penais" (Direito Penal do Ambiente, São Paulo: 
Revista dos Tribunais. 2005. pág. 250). Diante do exposto, dirimo o presente conflito e declaro 
competir a atribuição ao i. Suscitante. Protocolado nº 67.826/08 – Conflito de Atribuição.  
SÃO PAULO. Ministério Público do Estado de São Paulo. Processo nº 22/2008. 2ª Vara Criminal da 
Comarca de Batatais. Suscitante: 1º Promotor de Justiça de Batatais. Suscitado: 2º Promotor de 
Justiça de Batatais Investigado: Paulo Sérgio Lopes. Disponível em: 
<http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/diario_oficial/publicacao_diario_oficial/deo_2008/140608.ht
m>. Acesso em: 30 mai. 2019. 
151 GONÇALVES, Victor Eduardo Rios; BALTAZAR JUNIOR, José Paulo. Legislação penal especial 
esquematizado. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 621. 
152 GONÇALVES; BALTAZAR, loc. cit. 
153 Ibidem, p. 621. 
154 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Tutela Penal do meio ambiente. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 
180. 
155 BRASIL. Decreto nº 24.645, de 10 de julho de 1934. Estabelece medidas de proteção aos 
animais. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D24645.htm>. 
Acesso em: 30 mai. 2019. 
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Ainda, o tipo é considerado aberto, ou seja, pode ocorrer tanto pela 

ação como pela omissão do agente, como a privação de água ou alimento ao 

animal156, conduta também presente em laboratórios de pesquisa. Seu elemento 

subjetivo é o dolo e a consumação ocorre com a efetiva prática das condutas 

descritas no tipo, portanto é crime material, cuja tentativa é inadmissível157.  

Por outro lado, especial atenção merece o §1º do artigo 32, o qual 

tipifica especificamente a conduta de crueldade experimental de animais, 

considerando uma figura equiparada para aquele que, ainda que com fins didáticos 

ou científicos, realizar experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, quando 

existirem recursos alternativos158.  

Assim, conforme expõe Santos, “foi o primeiro marco normativo 

nacional que condiciona a licitude das práticas didático-experimentais com animais à 

inexistência de recursos alternativos à sua utilização”, o que significa uma importante 

mudança na forma como a utilização de animais pela ciência é entendida pela 

legislação, ou seja, como uma necessidade relativa, “vez que será considerada 

desnecessária e, portanto, ilícita, aquela realizada quando existirem recursos 

alternativos que possibilitem a obtenção dos mesmos resultados, com a dispensa 

dos animais vivos”159.  

Para Toledo160, a vivissecção passou então a ser considerada uma 

conduta típica, ressalvados os casos em que não existirem recursos alternativos 

para determinada pesquisa, em que se constitui causa de exclusão da 

antijuridicidade.  

Na visão da doutrina, “o bem jurídico tutelado é a dignidade animal, 

ou a vida, a integridade física e psicológica, liberdade”, enquanto o objeto material 

da conduta “é o próprio animal vivo submetido a crueldade experimental”161. 

 
156 GONÇALVES, Victor Eduardo Rios; BALTAZAR JUNIOR, José Paulo. Legislação penal especial 
esquematizado. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 621. 
157 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Tutela Penal do meio ambiente. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 
187. 
158 BRASIL. Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm>. Acesso em: 30 
mai. 2019. 
159 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015. p. 58. 
160 TOLEDO, Maria Izabel Vasco de. Análise jurídica da experimentação animal e a controvérsia 
acerca do termo “recursos alternativos”. Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 11, n. 21, 
jan./abr. 2016. p. 149. 
161 SANTOS, op. cit., p. 124. 



46 
 

Destaca-se que a grande parte dos estudiosos sequer faz a distinção entre as duas 

figuras quando discorrem sobre o artigo 32, portanto Santos critica o fato de a 

maioria doutrinária ainda considerar a coletividade como sujeito passivo do tipo, 

desprezando as reais vítimas do crime: 

 

Quando um animal é usado, fora dos casos permitidos pela lei, em 
experimentos científicos ou acadêmicos, e é mutilado e até mesmo 
morto, o sujeito passivo é a coletividade humana, da qual faz parte o 
autor de tal crime, por ser atingida em seu sentimento de piedade. 
Nada mais irracional e narcísico, indubitavelmente resquício do 
exacerbado antropocentrismo ainda vigente na doutrina em geral162. 

 

Ocorre que, no ano de 2009, com a promulgação do Decreto nº 

6.899/09, aplicando o princípio dos 3 R’s, foram considerados como métodos 

alternativos o uso reduzido de animais, de espécies de ordens inferiores ou a 

diminuição/eliminação de seu desconforto, ou seja, permitiu uma subjetividade 

autorizando que os mesmos experimentos continuem a ser realizados163. 

Santos explica que o citado Decreto passou a ser considerado como 

norma complementadora do artigo 32, §1º, da Lei de Crimes Ambientais, a qual se 

tornou norma penal em branco, ou seja, aquela que necessita de complementação, 

em tal caso, das definições trazidas pelo artigo 2º, inciso II do Decreto164, comentado 

no capítulo anterior. Desta forma, a interpretação do termo passou do julgador do 

caso concreto para o legislador, neste caso, o poder Executivo, “o mais carente de 

legitimidade democrática para tratar do conteúdo de uma norma penal, razão por 

que um tal deslocamento fragiliza o conteúdo mesmo do tipo penal em análise”165. 

 
162 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015. p. 127. 
163 TOLEDO, Maria Izabel Vasco de. Análise jurídica da experimentação animal e a controvérsia 
acerca do termo “recursos alternativos”. Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 11, n. 21, 
jan./abr. 2016. p. 152. 
164 (...) métodos alternativos: procedimentos validados e internacionalmente aceitos que garantam 
resultados semelhantes e com reprodutibilidade para atingir, sempre que possível, a mesma meta dos 
procedimentos substituídos por metodologias que: a) não utilizem animais; b) usem espécies de 
ordens inferiores; c) empreguem menor número de animais; d) utilizem sistemas orgânicos ex vivos; 
ou e) diminuam ou eliminem o desconforto. 
BRASIL. Decreto nº 6.899, de 15 de julho de 2009. Dispõe sobre a composição do Conselho 
Nacional de Controle de Experimentação Animal - CONCEA, estabelece as normas para o seu 
funcionamento e de sua Secretaria-Executiva, cria o Cadastro das Instituições de Uso Científico de 
Animais - CIUCA, mediante a regulamentação da Lei no 11.794, de 8 de outubro de 2008, que dispõe 
sobre procedimentos para o uso científico de animais, e dá outras providências. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6899.htm>. Acesso em: 20 jul. 
2019. 
165 SANTOS, op. cit., p. 130-131. 
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Porém, tal interpretação retiraria a eficácia normativa do tipo penal, 

fragilizando o mandado constitucional expresso de criminalização e ferindo o 

princípio da proporcionalidade tanto por “revelar-se uma proteção deficiente do bem 

jurídico tutelado”, como por permitir o uso excessivo de cobaias, sugerindo o autor 

que o dispositivo seja interpretado conforme a Constituição, considerando como 

métodos alternativos apenas aqueles que realmente dispensem o uso de animais, 

neste caso, apenas as alíneas “a” e “d” do dispositivo, a fim de evitar sua 

inconstitucionalidade ou ilegalidade166. 

 Toledo também defende ser equivocada a interpretação de que a 

expressão “recursos alternativos” classifique o dispositivo como norma penal em 

branco, tendo em vista a consideração de métodos que apenas reduzam ou refinam 

o uso de animais, o que confronta diretamente a vedação constitucional da prática 

de crueldade e, portanto, considera exclusivamente plausível a interpretação do 

termo “recursos alternativos” como elemento normativo do tipo167. 

No mesmo sentido é a visão de Correia, ao considerar a expressão 

“quando existirem recursos alternativos” como uma brecha inconstitucional, por criar 

uma exceção ao texto disposto na lei maior, permitindo a crueldade lá vedada, 

portanto, defende a alteração do dispositivo em questão, cuja inconstitucionalidade 

parcial poderia ser sanada com a redução do texto168. 

Ainda, é prevista forma qualificada pelo §2º do Artigo 32, o qual 

determina o aumento de pena, de um sexto a um terço, caso ocorra a morte do 

animal submetido a maus-tratos ou à crueldade experimental169. De acordo com 

Santos, tal intensificação de pena é entendida como outro argumento a favor dos 

direitos dos animais, por ser um “tratamento diferenciado que tem como parâmetro o 

desvalor do resultado, o que não faria qualquer sentido se o direito à integridade 

física e à vida, por exemplo, não fossem titularizados, inclusive de forma autônoma, 

 
166 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015. p. 136. 
167 TOLEDO, Maria Izabel Vasco de. Análise jurídica da experimentação animal e a controvérsia 
acerca do termo “recursos alternativos”. Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, v. 11, n. 21, 
jan./abr. 2016. p. 150-152. 
168 CORREIA, Ana Karina de Sousa. Do direito dos animais: uma reflexão acerca da 
inconstitucionalidade da lei arouca – lei nº 11.794/08. Revista Brasileira de Direito Animal, 
Salvador, v. 8, n. 12, jan./abr. 2013. p. 163. 
169 BRASIL. Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm>. Acesso em: 30 
mai. 2019. 
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pelos animais” e, desta forma, o legislador atribui tratamentos diversos à lesão e à 

vida desses animais170. 

Também são consideradas as excludentes de ilicitude previstas pelo 

art. 23 do Código Penal, portanto, não haverá crime se as condutas contra o animal 

forem praticadas em estado de necessidade, estrito cumprimento do dever legal ou 

exercício regular do direito, neste caso, assim entendidas pela lei as experiências 

quando realizadas com anestesia, por exemplo171. 

Finalmente, em 8 de outubro de 2008 foi sancionada a Lei nº 11.794, 

também conhecida como Lei Arouca, em homenagem a seu autor, o então deputado 

federal Sérgio Arouca, para regulamentar o inciso VII do §1º do artigo 225 da 

Constituição Federal, revogando expressamente a Lei nº 6.638/1979172. Uma das 

principais inovações trazidas pela norma foi a criação do Concea, o qual possui, 

dentre outras atribuições elencadas no artigo 5º da respectiva Lei, o dever de 

estabelecer e zelar pelo cumprimento de normas que tratem da utilização 

humanitária dos animais, de credenciar as instituições para criação ou utilização 

desses animais, bem como monitorar e avaliar a introdução das técnicas 

alternativas173. 

Desta forma, na visão de Santos, a lei “representa um avanço, 

especialmente pela referência aos recursos alternativos, o que demonstra uma 

preocupação ética direta com esses animais”, porém, é possível notar a adoção do 

modelo bem-estarista quanto ao tratamento desses animais, já que vários 

dispositivos também utilizam expressões que remetem a aplicação do princípio dos 3 

R’s, como “morte por meios humanitários”, “evitando-se a repetição desnecessária”, 

ou “poupando-se, ao máximo, o animal de sofrimento”174. 

Entretanto, para Correia, considerando que “a Constituição alberga 

os animais em sua esfera de proteção, concedendo-lhes os membros do parquet 

para representá-los e protegê-los em juízo”, deveria ser proposta uma Ação Direta 

 
170 SANTOS, Cleopas Isaías. Experimentação animal e direito penal: o crime de crueldade e maus-
tratos à luz da teoria do bem jurídico. Curitiba: Juruá, 2015. p. 128. 
171 LEVAI, Laerte Fernando. Direito dos animais: o direito deles e o nosso direito sobre eles. 
Campos do Jordão: Mantiqueira, 1998. p. 32. 
172 BRASIL. Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008. Regulamenta o inciso VII do § 1o do art. 225 da 
Constituição Federal, estabelecendo procedimentos para o uso científico de animais; revoga a Lei no 
6.638, de 8 de maio de 1979; e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11794.htm>. Acesso em: 30 mai. 2019. 
173 BRASIL, loc. cit. 
174 SANTOS, op. cit., p. 59. 
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de Inconstitucionalidade – ADI perante o Supremo Tribunal Federal, eis que a lei 

acaba fornecendo “respaldo legal para legitimar os experimentos com animais”175. 

 

Trata-se, portanto, de uma prática baseada em maus tratos e torturas 
que se inicia com a retirada do animal do seu habitat natural 
(sequestro) e o priva da liberdade (cárcere privado), continuando, 
depois, com as experiências neles (crime continuado com o 
acréscimo dos agravantes da tortura e da morte)176. 
 

A Lei também estabelece meras penalidades administrativas às 

instituições que não respeitem seu regulamento, como – advertência, multa de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), interdição temporária, 

suspensão de financiamentos provenientes de fontes oficiais de crédito e fomento 

científico ou interdição definitiva177.  

Portanto, o único dispositivo que tutela penalmente o animal utilizado 

em experimentos laboratoriais no ordenamento brasileiro é o artigo 32, §1º da Lei nº 

9.605/98, mas peca ao trazer em sua redação a expressão “recursos alternativos”, 

primeiramente por confrontar a proibição constitucional expressa de crueldade, eis 

que a configuração do tipo fica condicionada à não existência desses recursos, 

abrindo margem para a prática, principalmente nos dias de hoje em que tais 

métodos já são perfeitamente possíveis e, em segundo lugar, porque a definição da 

expressão foi trazida por um decreto que, baseado no princípio dos 3 R’s, permite 

que a prática seja ainda mais abrangente ao considerar válidos procedimentos que 

apenas reduzam ou garantam o bem-estar dos animais. O mesmo pode ser 

concluído pelo texto da Lei Arouca, ao legitimar a prática e adotar expressões bem-

estaristas.  

Ademais, considerando a importância do bem jurídico fauna, 

claramente não são suficientes as medidas administrativas estabelecidas pela Lei 

Arouca para punir aqueles que desrespeitem suas disposições, nem mesmo a pena 

instituída pelo artigo 32, §1º, passível de aplicação de mera transação penal ao 

sujeito ativo.  

 
175 CORREIA, Ana Karina de Sousa. Do direito dos animais – uma reflexão acerca da 
inconstitucionalidade da lei arouca – lei nº 11.794/08. Revista Brasileira de Direito Animal, 
Salvador, v. 8, n. 12, jan./abr. 2013. p. 162. 
176 CORREIA, loc. cit. 
177 BRASIL. Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008. Regulamenta o inciso VII do § 1o do art. 225 da 
Constituição Federal, estabelecendo procedimentos para o uso científico de animais; revoga a Lei no 
6.638, de 8 de maio de 1979; e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11794.htm>. Acesso em: 30 mai. 2019. 
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4.2 Regulamentação atual 

 

Atualmente o Concea vem desenvolvendo o intitulado “Guia 

Brasileiro de Produção, Manutenção ou Utilização de Animais em Atividades de 

Ensino ou Pesquisa Científica”, uma espécie de manual a ser utilizado como 

referência de procedimentos, estrutura física e, ainda, como uma base para o 

desenvolvimento dos critérios de avaliação e consequente fiscalização das 

instituições que pretendem realizar tais atividades178. 

Conforme os capítulos são desenvolvidos pela equipe, cada qual 

tratando de um táxon animal, são publicados na forma de Resolução Normativa do 

órgão, cujo efeito legal obriga as instituições que produzam, mantenham ou utilizem 

animais para ensino ou pesquisa científica a compatibilizar suas instalações físicas 

em até 05 (cinco) anos, respeitando o disposto no art. 22, inciso II, da Lei nº 

11.794/2008 e, logo após, o texto é publicado em formato eletrônico (e-books) no 

site da instituição179.  

A Organisation for Economic Cooperation and Development – OECD 

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE), tem 

sede em Paris e é a responsável pela publicação de métodos alternativos ao uso de 

animais aos 36 países que a integram, dentre eles o Brasil, o qual, através da 

Renama – Rede Nacional de Métodos Alternativos, disponibilizará os métodos já 

validados180. 

Desta forma, conforme os pesquisadores, a Renama contribui para 

garantir a qualidade dos serviços ofertados ao setor produtivo, bem como para o 

aumento de sua competitividade internacional, considerando que tais métodos 

alternativos geralmente representam barreiras técnicas quando se trata de 

exportação dos produtos181. 

Também afirmam que os animais utilizados são seres sencientes, 

cuja utilização pode contribuir com a geração de conhecimento, devendo, contudo, 

 
178 BRASIL. Ministério da Ciência, Tecnologia e Comunicações. Guia Brasileiro de Produção, 
Manutenção ou Utilização de Animais para Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica. 
Disponível em: <http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/institucional/concea/paginas/guia.html>. 
Acesso em: 19 abr. 2019. 
179 BRASIL, loc. cit. 
180 Idem, Ministério da Ciência, Tecnologia e Comunicações. Guia brasileiro de produção, 
manutenção ou utilização de animais em atividades de ensino ou pesquisa científica: fascículo 
1, introdução geral. Brasília: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 2016. p. 14. 
181 BRASIL, loc. cit. 
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caminhar com a percepção e inserção dos pesquisadores aos conceitos dos 3R’s e, 

ainda, alertam para o fato de que o descumprimento das orientações estabelecidas 

no documento pode gerar sanções administrativas ou até mesmo penais, no caso de 

maus-tratos182. 

Portanto, observa-se que os pesquisadores reconhecem a 

importância da qualidade de tais métodos, não apenas para o quesito econômico 

que inevitavelmente acompanha as pesquisas, mas também pelo aspecto ético, ao 

admitir a senciência dos seres utilizados, fato o qual marca um avanço no mundo 

científico brasileiro e grandiosa conquista para os direitos dos animais. 

Por outro lado, até a publicação do presente trabalho, o Guia conta 

com 09 (nove) capítulos, dentre eles uma introdução geral, na qual a expressão 

“bem-estar” é utilizada mais de 40 (quarenta) vezes ao se referir aos animais e seu 

devido tratamento, restando clara a posição bem-estarista adotada pelos autores. 

Nota-se ainda a insistência dos pesquisadores em justificar a 

utilização de animais não humanos para pesquisas que visam progressos aos 

tratamentos humanos com o argumento da similitude ao afirmar que “A similaridade 

anatômica e fisiológica entre humanos e alguns vertebrados tem justificado a 

utilização desses animais em estudos voltados à pesquisa biomédica”183, cujas 

críticas já foram demonstradas em capítulo anterior do presente trabalho. 

Ao mesmo tempo, o Guia admite ser desenvolvido com o intuito de 

convencer a sociedade a aceitar como justificável o uso das cobaias, através da 

pertinência e de análise crítica da real necessidade de tal uso184, além de reconhecer 

a não existência de alternativa ao impacto negativo ao tão almejado bem-estar 

animal durante as pesquisas. Veja-se: 

 
Outro aspecto a ser considerado é o de lembrar que a utilização de 
animais na pesquisa ou ensino sempre impactará negativamente no 
seu bem-estar, seja porque os animais serão expostos a 
manipulações diversas, a alterações genéticas ou somente por 

 
182 BRASIL. Ministério da Ciência, Tecnologia e Comunicações. Guia brasileiro de produção, 
manutenção ou utilização de animais em atividades de ensino ou pesquisa científica: fascículo 
1, introdução geral. Brasília: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 2016. p. 9. 
183 Idem, Guia brasileiro de produção, manutenção ou utilização de animais em atividades de 
ensino ou pesquisa científica: cães e gatos domésticos mantidos em instalações de instituições de 
ensino ou pesquisa científica. Brasília: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 2016. p. 1.  
184 BRASIL, op. cit., p. 8. 



52 
 

mantê-los em ambientes padronizados, que podem não preencher 
totalmente suas necessidades e adaptações185. 

 

Importante destacar que as disposições do documento se aplicam 

apenas aos animais classificados como pertencentes ao filo Chordata, subfilo 

Vertebrata, utilizados em atividades de ensino e pesquisa, nos termos dos artigos 2º 

e 3º da Lei nº 11.794/08, a Lei Arouca186. Na letra da lei: filo Chordata são aqueles 

“animais que possuem, como características exclusivas, ao menos na fase 

embrionária, a presença de notocorda, fendas branquiais na faringe e tubo nervoso 

dorsal único”187, enquanto o subfilo Vertebrata representa os “animais cordados que 

têm, como características exclusivas, um encéfalo grande encerrado numa caixa 

craniana e uma coluna vertebral”188, ou seja, são assim classificados os peixes, 

anfíbios, répteis, aves e mamíferos. 

Logo, o Guia encontra-se dentro dos parâmetros estabelecidos pela 

Lei Arouca, seguindo sua concepção bem-estarista que, conforme apontado 

anteriormente, contraria a proibição constitucional de crueldade contra animais, 

trazendo orientações antagônicas ao afirmar a impossibilidade de garantia de bem-

estar aos animais utilizados em experimentos e, ao mesmo tempo, almejar a 

aplicação do princípio dos 3 R’s. 

 

4.3 Casos concretos e projetos de lei 

 

Em 23 de janeiro de 2014 foi promulgada a Lei Estadual nº 15.316, 

que proibiu a utilização de animais para desenvolvimento, experimento e teste de 

produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus componentes no Estado 

de São Paulo, além de prever sanções como multa e suspensão de alvará às 

instituições que violassem a legislação189. O Projeto foi apresentado pelo Deputado 

 
185 BRASIL. Ministério da Ciência, Tecnologia e Comunicações. Guia brasileiro de produção, 
manutenção ou utilização de animais em atividades de ensino ou pesquisa científica: fascículo 
1, introdução geral. Brasília: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 2016. p. 9. 
186 Ibidem, p. 8. 
187 BRASIL. Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008. Regulamenta o inciso VII do § 1o do art. 225 da 
Constituição Federal, estabelecendo procedimentos para o uso científico de animais; revoga a Lei no 
6.638, de 8 de maio de 1979; e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11794.htm>. Acesso em: 30 mai. 2019. 
188 BRASIL, loc. cit. 
189 SÃO PAULO. Lei nº 15.316, de 23 de janeiro de 2014. Proíbe a utilização de animais para 
desenvolvimento, experimento e teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus 
componentes e dá outras providências. Disponível em:  
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Feliciano Filho, em outubro de 2013, trazendo, dentre outras justificativas, o fato de a 

proibição vir sendo adotada em nível mundial, o que prejudicaria economicamente o 

país quanto à importação, bem como a maior segurança dos testes alternativos e o 

reconhecimento dos animais como sujeitos de direito190. 

Atualmente, os Estados do Mato Grosso do Sul, com a Lei nº 4.538, 

de 3 de junho de 2014191; do Amazonas, com a Lei nº 289, de 03 de dezembro de 

2015192; do Paraná, com a Lei nº 18.668, de 22 de dezembro de 2015193; do Pará, 

com a Lei nº 8.361, de 11 de maio de 2016194; do Rio de Janeiro, com a Lei nº 7.814, 

de 15 de dezembro de 2017195; e de Minas Gerais, com a Lei nº 23.050, de 25 de 

julho de 2018196 também seguiram o exemplo e adotaram a proibição. 

Todavia, a Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, 

Perfumaria e Cosméticos, ajuizou as ações diretas de inconstitucionalidade (ADI) de 

 
<http://dobuscadireta.imprensaoficial.com.br/default.aspx?DataPublicacao=20140124&Caderno=DOE
-I&NumeroPagina=1>. Acesso em: 30 mai. 2019. 
190 SÃO PAULO. Projeto de Lei nº 1.5316 de 2014. Proíbe a utilização de animais para 
desenvolvimento, experimentos e testes de produtos cosméticos, higiene pessoal, perfumes, e seus 
componentes, no Estado. Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/propositura/?id=1165668>. 
Acesso em 30 mai. 2019. 
191 MATO GROSSO DO SUL. Lei nº 4.538, de 3 de junho de 2014. Proíbe a utilização de animais 
para desenvolvimento, experimento e teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e 
seus componentes e dá outras providências. Disponível em: 
<http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/448b683bce4ca84704256c0b00
651e9d/76a1b291c530658904257ced004a957c?OpenDocument>. Acesso em: 20 jul. 2019. 
192 AMAZONAS. Lei nº 289, de 03 de dezembro de 2015. Proíbe a utilização de animais para 
desenvolvimento, experimentos e testes de produtos cosméticos, de higiene pessoal, perfumes e 
seus componentes no Estado do Amazonas, e dá outras providências. Disponível em: < 

https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2015/9412/9412_texto_integral.pdf>. Acesso 
em: 20 jul. 2019. 
193 PARANA. Lei nº 18.668, de 22 de dezembro de 2015. Proíbe a utilização de animais para 
desenvolvimento de experimentos e testes de produtos cosméticos, de higiene pessoal, perfumes, e 
Seus componentes. Disponível em: 
<http://portal.assembleia.pr.leg.br/modules/mod_legislativo_arquivo/mod_legislativo_arquivo.php?leiC
od=50489&tplei=0&tipo=L>. Acesso em: 20 jul. 2019. 
194 PARA. Lei nº 8.361, de 11 de maio de 2016. Proíbe a utilização de animais para 
desenvolvimento, experimento e teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus 
componentes. Disponível em: < https://www.sistemas.pa.gov.br/sisleis/legislacao/3108/detail>. 
Acesso em: 20 jul. 2019. 
195 RIO DE JANEIRO. Lei nº 7.814, de 15 de dezembro de 2017. Proíbe a utilização de animais para 
desenvolvimento, experimentos e testes de produtos cosméticos, higiene pessoal, perfumes, limpeza 
e seus componentes, no âmbito do estado do rio de janeiro, sem prejuízo de proibições e sanções 
previstas em outros dispositivos legais: municipal, estadual ou federal, e dá outras providências. 
Disponível em: < http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/wwwalerj.nsf/pages/principal>. Acesso em: 20 jul. 2019. 
196 MINAS GERAIS. Lei nº 23.050, de 25 de julho de 2018. Proíbe a utilização, no Estado, de 
animais para desenvolvimento, experimento e teste de perfumes e produtos cosméticos e de higiene 
pessoal e seus componentes. Disponível em: 
<https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/arquivo_diario_legislativo/pdfs/2018/07/L20180
726.pdf>. Acesso em: 20 jul. 2019. 
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números 5995 e 5996, face às leis do Rio de Janeiro197 e Amazonas198, 

respectivamente, ao argumentar que ferem a competência legislativa da União 

estabelecida nos artigos 22, I199 e artigo 24, V, VI e §1º a §4º200, todos da 

Constituição Federal, e justifica sua pretensão de “obter tutela jurisdicional que 

garanta apenas e tão somente segurança jurídica às empresas que operam no 

setor”201. 

Em ambas as ações os relatores adotaram o artigo 12 da Lei 

9.868/1999202 e, em dezembro de 2018, a Humane Society International (Sociedade 

Humana Internacional), organização sem fins lucrativos que confronta a crueldade 

contra animais em todas as suas formas203, protocolou requerimento para 

intervenção como amicus curiae, conforme permitido pelo art. 7º, §2º da mesma 

Lei204. Até a conclusão do presente trabalho, o pedido já havia sido deferido na ADI 

 
197 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5995. Disponível 
em: 
<http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronic
o.jsf?seqobjetoincidente=5531738>. Acesso em: 16 out. 2019. 
198 Idem, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5996. Disponível em: 
<http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronic
o.jsf?seqobjetoincidente=5531781>. Acesso em: 16 out. 2019. 
199 Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: I - direito civil, comercial, penal, 
processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 15 mar. 2019. 
200 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) 
V - produção e consumo; VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo 
e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; (...) § 1º No âmbito da 
legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. (...) § 4º A 
superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for 
contrário. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 15 mar. 2019. 
201 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, loc. cit. 
202 Art. 12: Havendo pedido de medida cautelar, o relator, em face da relevância da matéria e de seu 
especial significado para a ordem social e a segurança jurídica, poderá, após a prestação das 
informações, no prazo de dez dias, e a manifestação do Advogado-Geral da União e do Procurador-
Geral da República, sucessivamente, no prazo de cinco dias, submeter o processo diretamente ao 
Tribunal, que terá a faculdade de julgar definitivamente a ação. 
BRASIL. Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999. Dispõe sobre o processo e julgamento da ação 
direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo 
Tribunal Federal. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9868.htm>. Acesso em: 
22 ago. 2019. 
203 ABOUT us. Humane Society International, 2019. Disponível em <https://www.hsi.org/about-us/>. 
Acesso em: 22 ago. 2019. 
204 O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, 
por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de 
outros órgãos ou entidades. 
BRASIL. Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999. Dispõe sobre o processo e julgamento da ação 
direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo 
Tribunal Federal. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9868.htm>. Acesso em: 
22 ago. 2019. 
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5996, encontrando-se o processo no aguardo de inclusão em pauta para julgamento, 

enquanto na ADI 5995 o requerimento ainda pende de análise205. 

Por outro lado, a fim de estender a proteção a nível nacional, 

baseando-se na competência estabelecida pelo art. 24, inciso VI da Constituição 

Federal, o Senador Álvaro Dias apresentou o Projeto de Lei do Senado n° 45, de 

2014, com o objetivo de alterar a Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, a Lei 

Arouca, para introduzir o artigo 14-A com redação que veda a utilização de animais 

na pesquisa e no desenvolvimento de produtos cosméticos e de higiene pessoal206. 

Até a conclusão do presente trabalho, o Projeto encontrava-se com a Comissão de 

Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, onde foi juntado ofício 

solicitando remessa do Projeto à Secretaria-Geral da Mesa, para dar seguimento ao 

requerimento de tramitação conjunta com o Projeto de Lei da Câmara n° 70 de 

2014207. 

Por sua vez, o Projeto de Lei da Câmara n° 70 de 2014 vai mais 

além ao propor a alteração dos dispositivos dos artigos 14, 17 e 18 da Lei nº 

11.794/2008, para dispor sobre a vedação da utilização de animais em atividades de 

ensino, pesquisas e testes laboratoriais com substâncias para o desenvolvimento de 

produtos de uso cosmético em humanos e aumentar os valores de multa nos casos 

de violação de seus dispositivos208. 

O Projeto inicial era o de nº 6.602 de 2013, também elaborado pelo 

Deputado Ricardo Izar, que apontava o fato de o órgão de vigilância sanitária do 

país ter estabelecido uma lista com os testes em animais passíveis de utilização pela 

indústria de cosméticos, apesar de toda a legislação implementada a respeito de 

 
205 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5995. Disponível 
em: 
<http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronic
o.jsf?seqobjetoincidente=5531738>. Acesso em: 16 out. 2019. 
206 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado nº 45 de 2014. Altera a Lei nº 11.794, de 8 
de outubro de 2008, para proibir a utilização de animais na pesquisa e no desenvolvimento de 
produtos cosméticos e de higiene pessoal. Disponível em: <https://legis.senado.leg.br/sdleg-
getter/documento?dm=4610503&ts=1559841250347&disposition=inline>. Acesso em: 30 mai. 2019. 
207 PROJETO de Lei do Senado n° 45, de 2014. Senado Federal. Disponível em: 
<https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/116216>. Acesso em: 16 out. 2019. 
208 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei da Câmara nº 70 de 2014. Altera dispositivos dos arts. 
14, 17 e 18 da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, para dispor sobre a vedação da utilização de 
animais em atividades de ensino, pesquisas e testes laboratoriais com substâncias para o 
desenvolvimento de produtos de uso cosmético em humanos e aumentar os valores de multa nos 
casos de violação de seus dispositivos. Disponível em: <https://legis.senado.leg.br/sdleg-
getter/documento?dm=4768742&ts=1556839741178&disposition=inline>. Acesso em: 30 mai. 2019. 
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métodos alternativos, ao contrário do que vem ocorrendo nos países de primeiro 

mundo209.  

A ideia foi apresentada poucos dias após a divulgação do caso 

Instituto Royal, quando ativistas iniciaram protestos em frente ao laboratório da 

empresa na cidade de São Roque, em São Paulo, após informações de que os 

testes realizados envolviam a aplicação de agrotóxicos, produtos cosméticos e 

produtos químicos na pele e olhos de cães da raça beagle, coelhos e camundongos, 

bem como a ingestão de tais produtos pelos animais210. À época, os procedimentos 

eram detalhados em uma página do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia – Inmetro, que atualmente encontra-se indisponível211. 

Os protestos começaram no dia 12 de outubro de 2013, quando 

ativistas antivivisseccionistas compareceram ao Instituto reivindicando a descrição 

dos experimentos realizados com os animais, acesso aos biotérios e canis onde os 

animais eram mantidos, substituição dos testes por métodos alternativos e a 

consequente libertação das cobaias212.  

De acordo com reportagens, os ativistas podiam ouvir os ganidos 

dos animais sendo transportados no interior do laboratório e receberam informações 

de que sofreriam eutanásia, além de obter acesso a documentos que apontavam 

sua contaminação pelo protozoário giárdia, transmitido pelas fezes, portanto, 

acabaram invadindo o local e resgatando 178 (cento e setenta e oito) beagles, além 

de coelhos e camundongos, no dia 18 do mesmo mês213. 

Em 17 de julho de 2015, através de Ato da Presidência da Câmara 

dos Deputados foi protocolado Requerimento de Instituição de CPI (Comissão 

 
209 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei da Câmara nº 70 de 2014. Altera dispositivos dos arts. 
14, 17 e 18 da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, para dispor sobre a vedação da utilização de 
animais em atividades de ensino, pesquisas e testes laboratoriais com substâncias para o 
desenvolvimento de produtos de uso cosmético em humanos e aumentar os valores de multa nos 
casos de violação de seus dispositivos. Disponível em: <https://legis.senado.leg.br/sdleg-
getter/documento?dm=4768742&ts=1556839741178&disposition=inline>. Acesso em: 30 mai. 2019. 
210 CHAVES, Fabio. Nota sobre a suspensão temporária das atividades do instituto royal. Vista-se, 
São Paulo, 26 out. 2013. Disponível em: <https://www.vista-se.com.br/nota-sobre-a-suspensao-
temporaria-das-atividades-do-instituto-royal/>. Acesso em: 30 mai. 2019. 
211 CHAVES, loc. cit. 
212 Idem, Ativistas estão acorrentados desde sábado (12) ao portão do Instituto Royal, que realiza 
testes em animais em São Roque-SP. Vista-se, São Paulo, 14 out. 2013. Disponível em: 
<https://www.vista-se.com.br/ativistas-estao-acorrentados-desde-sabado-12-ao-portao-do-instituto-
royal-que-realiza-testes-em-animais-em-sao-roque-sao-paulo/>. Acesso em: 30 mai. 2019. 
213 TRUFFI, Renan. Documentos apontam condição insalubre e contaminação de beagles do Royal. 
IG São Paulo, São Paulo, 15 jan. 2014. Disponível em: 
<https://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/sp/2014-01-15/documentos-apontam-condicao-insalubre-e-
contaminacao-de-beagles-do-royal.html>. Acesso em: 30 mai. 2019. 
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Parlamentar de Inquérito) 13/2015 e assim criada, destinada a investigar fatos 

determinados como maus-tratos de animais no país, dentre os quais encontrava-se 

o Caso do Instituto Royal214. Foram realizadas várias audiências públicas para 

colheita de depoimentos dos envolvidos, como o da bióloga Silvia Ortiz, que ocupou 

o cargo de gerente-geral do Instituto por quarenta e cinco dias antes da invasão215. 

Durante suas declarações, Silvia informou que os dois inquéritos 

instaurados pelos acontecimentos, um de natureza cível e outro criminal, foram 

arquivados “diante da ausência probatória de que no Instituto Royal eram praticados 

atos de abuso contra animais”216. A bióloga ponderou que a utilização dos animais 

para fins de pesquisa não caracteriza um delito se realizada dentro dos limites 

legais, cabendo à população recorrer ao Poder Legislativo, responsável pela 

elaboração dessas leis, resolver sua insatisfação217.  

Ainda, foi clara ao expressar seu entendimento especista com 

relação aos animais utilizados nas pesquisas, como se o fato de terem sido criados 

em um laboratório fosse suficiente para justificar que tivessem negados seus direitos 

a uma vida, no mínimo, digna: 

 

Nós temos que ver aqui que esses animais não são como os animais 
que eu também tenho em casa. São animais que são considerados 
modelos biológicos, como os ratos, como os camundongos, como os 
coelhos, como porcos, como macacos, como cavalos, que estão no 
Instituto Butantan (...) esclarecer que esses animais não são pets; 
esses animais são modelos biológicos218. 
 

Importante ressaltar que durante o relatório é citado que um filhote 

de seis meses foi encontrado desacordado no canil experimental do Instituto, com 

sinais de convulsão, mas que acabou vindo a óbito, sendo posteriormente 

constatada sua intoxicação por produto químico ou planta tóxica, no caso, substrato, 

agrotóxico ou defensivo agrícola219. 

A Comissão concluiu que o Instituto desatendeu as normas de bem-

estar animal ao mantê-los sob abuso e maus-tratos quando da realização dos testes 

 
214 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Comissão parlamentar de inquérito destinada a investigar os 
fatos determinados como maus-tratos de animais – CPIANIM: Relatório final. Disponível em: 
<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=11B6935C739BC5A96F
2FAD9BDF2DC323.proposicoesWebExterno2?codteor=1438576&filename=Tramitacao-
RCP+13/2015>. Acesso em: 05 jun. 2019. p. 2. 
215 Ibidem, p. 139. 
216 Ibidem, p. 143. 
217 Ibidem, p. 143-144. 
218 Ibidem, p. 144-145. 
219 Ibidem, p.172-173. 
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para os quais já existem métodos alternativos validados e aptos ao uso, infringindo, 

assim, preceito constitucional e a Lei dos Crimes Ambientais, portanto emitiu 

recomendação para que o Ministério Público aprofundasse as investigações tanto 

quanto a conduta de criação, comercialização e manejo dos animais nas 

dependências do Instituto, quanto nas práticas cruéis de experimentação220. 

Entretanto, considerando que os inquéritos caminharam sob segredo 

de justiça, já não existem mais notícias oficiais acerca das investigações ou efetiva 

responsabilização da empresa, apesar da recomendação emitida pela CPI e de 

relatórios elaborados por especialistas que presenciaram as atividades do local, 

podendo constatar condições estressantes e insalubres a que os animais eram 

submetidos221. No site da Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), existe 

apenas uma nota de orientação a ser utilizada caso surjam questionamentos a seus 

tele operadores: 

 
[…] de acordo com a Lei nº 11.794/2008, a autoridade nacional 
competente para tratar dessa questão é o Conselho Nacional de 
Controle de Experimentação Animal (Concea). Dessa forma, 
sugerimos que entre em contato com o referido Conselho para obter 
as devidas orientações222. 

 
Pouco mais de cinco anos depois, o país deparou-se com episódio 

similar de crueldade, quando uma organização norte americana sem fins lucrativos 

que luta pela proteção animal desde 1954, a The Humane Society of United States 

(Sociedade Humana dos Estados Unidos), divulgou imagens de cães sendo 

utilizados para testes de pesticidas fabricados pela empresa Dow AgroSciences, 

 
220 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Comissão parlamentar de inquérito destinada a investigar os 
fatos determinados como maus-tratos de animais – CPIANIM: Relatório final. Disponível em: 
<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=11B6935C739BC5A96F
2FAD9BDF2DC323.proposicoesWebExterno2?codteor=1438576&filename=Tramitacao-
RCP+13/2015>. Acesso em: 05 jun. 2019. p. 173-174. 
221 BARROS, Ana Claudia. Parecer solicitado pelo MP aponta "condição insalubre" em um dos canis 
do Instituto Royal. R7, São Paulo, 25 out. 2013. Disponível em: <https://noticias.r7.com/sao-
paulo/parecer-solicitado-pelo-mp-aponta-condicao-insalubre-em-um-dos-canis-do-instituto-royal-
28102013>. Acesso em: 28 mai. 2019. 
222 AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. Institucional 2941: uso de animais em 
atividades de pesquisa no brasil. Disponível em: <http://portal.anvisa.gov.br/anvisa-
esclarece?p_p_id=baseconhecimentoportlet_WAR_baseconhecimentoportlet&p_p_lifecycle=0&p_p_s
tate=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-
2&p_p_col_pos=1&p_p_col_count=2&_baseconhecimentoportlet_WAR_baseconhecimentoportlet_as
suntoId=21&_baseconhecimentoportlet_WAR_baseconhecimentoportlet_conteudoId=2295&_basecon
hecimentoportlet_WAR_baseconhecimentoportlet_view=detalhamentos>. Acesso em: 28 mai. 2019. 
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através de sua divisão Corteva Agriscience™, em um laboratório no estado do 

Michigan, Estados Unidos223. 

Os animais da raça beagle aparecem recebendo doses do fungicida 

Adavelt® via oral, primeiramente com a inserção de um tubo em suas bocas, 

seguido pela injeção do químico através deste tubo, com o auxílio de uma seringa, 

conforme se pode observar através das imagens do Anexo D do presente trabalho. 

É possível notar os cães resistindo quando segurados pelos 

cientistas, além de ouvir seus gemidos de sofrimento através dos vídeos divulgados, 

ao aparecerem com dispositivos implantados sob suas peles, ou com cicatrizes de 

cirurgias recém realizadas para investigar os efeitos do produto em seus 

organismos224. Conforme informações coletadas durante as investigações, caso os 

animais não falecessem durante os experimentos, já possuíam data marcada para 

seu sacrifício e posterior necrópsia225. 

A empresa responsável, ao ser contatada pela organização 

americana, justificou que estava cumprindo uma exigência regulamentar brasileira – 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, a qual limitou-se a fornecer a 

informação via e-mail de que vem concordando com os pedidos de empresas para 

abandonarem os testes226. 

Em audiência pública realizada pela Comissão de Meio Ambiente da 

Câmara dos Deputados no dia 11 de junho do presente ano, ativistas que lutam 

pelos direitos animais compareceram para reivindicar explicações sobre os testes 

acima relatados, contudo, a Anvisa sequer enviou um representante para a 

solenidade e, procurada pelo jornalista da própria Câmara, “negou a exigência do 

 
223 THE HUMANE SOCIETY OF UNITED STATES. Toxicity Testing on Dogs Exposed: An 
undercover investigation by the Humane Society of the United States. Disponível em: 
<https://blog.humanesociety.org/wp-content/uploads/2019/03/Investigation-Report-updated-
2019.03.13.pdf>. Acesso em: 20 jun. 2019. 
224 Idem, This HSUS undercover investigation documentes workers at Charles River 
Laboratories in Mattawan, MI carrying out experiments on dogs on behalf three companies – 
Paredox Therapeutics, Above and Beyond Concierge Therapeutics and Dow Chemical. Disponível 
em: 
<https://newsroom.humanesociety.org/fetcher/index.php?searchMerlin=1&searchBrightcove=1&submi
tted=1&mw=d&q=CharlesRiverLab0319#>. Acesso em: 20 jun. 2019. 
225 Idem, Toxicity Testing on Dogs Exposed: An undercover investigation by the Humane Society of 
the United States. Disponível em: <https://blog.humanesociety.org/wp-
content/uploads/2019/03/Investigation-Report-updated-2019.03.13.pdf>. Acesso em: 20 jun. 2019. 
Acesso em: 20 jun. 2019. p. 1. 
226 Ibidem, p. 2. 
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teste e informou que não foi avisada da realização dos experimentos, que são de 

responsabilidade exclusiva da empresa”227. 

Ocorre que, além das informações ofertadas pela The Humane 

Society of United States, a própria Corteva Agriscience™ divulgou nota oficial 

(Anexo E) através de rede social, comunicando ter trabalhado ao lado da 

organização para incentivar a Anvisa a amenizar suas exigências de testes em 

animais para pesticidas228. Alguns dias depois, outra nota foi divulgada (Anexo E), 

desta vez comunicando o recebimento de confirmação oficial de que os testes não 

seriam mais exigidos para o produto229. 

Portanto, ainda que a proibição seja, pelo menos por enquanto, 

destinada apenas aos produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus 

componentes, a legislação já representa importantíssimo avanço na proteção dos 

animais destinados a tais experimentos, possibilitando que a tutela também alcance 

as demais áreas de pesquisa, como a de medicamentos. Por outro lado, a omissão 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária em ambas as situações indica uma falta 

de comunicação entre os órgãos responsáveis pela fiscalização dessas pesquisas 

ou, infelizmente, o menosprezo às normas já existentes pois, ainda que o bem-estar 

dos animais não seja o suficiente para sua proteção, nem mesmo isto pode ser 

observado nos casos apresentados. 

 
227 FERREIRA, Cláudio. Ativistas cobram explicações sobre testes com cães beagle. Câmara dos 
Deputados, Brasília, 11 jun. 2019. Disponível em: 
<https://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/MEIO-AMBIENTE/578158-ATIVISTAS-
COBRAM-EXPLICACOES-SOBRE-TESTES-COM-CAES-BEAGLE.html>. Acesso em: 20 jun. 2019. 
228 CORTEVA AGRISCIENCE. Please read our statement in response to the report published 
today by the Humane Society of the United States. Wilmington, 12 mar. 2019. Twitter: @corteva. 
Disponível em: <https://pbs.twimg.com/media/D1faiyvXgAAzrNf.jpg:large>. Acesso em: 20 jun. 2019. 
229 Idem, We've been working to refine, reduce, & replace animal tests for years. Today we’re 
pleased to announce our efforts resulted in a waiver & we can stop the study. We’ll make every 
effort to rehome the animals. Please read our full statement. Wilmington, 18 mar. 2019. Twitter: 
@corteva. Disponível em: <https://pbs.twimg.com/media/D197hWVWwAEmeNj.jpg:large>. Acesso 
em: 20 jun. 2019. 
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5 CONCLUSÃO 
 

Considerando o acima exposto, restou claro que o interesse 

econômico dos recursos ambientais aliado ao antropocentrismo justificou a proteção 

legal até então estabelecida pelo ordenamento jurídico brasileiro, demonstrando a 

urgente necessidade de reconhecimento do real valor jurídico do meio ambiente e 

seu devido amparo através do biocentrismo. Desta forma, entende-se que a 

efetividade de proteção do meio ambiente poderá ser atingida através de três 

pilares: educação, substituição e legislação. 

Primeiramente, a educação é uma das principais ferramentas capaz 

de transformações, que poderá romper com os padrões culturais antropocentristas 

até então absorvidos pela sociedade, possibilitando que a ética e a moral façam 

parte do desenvolvimento e do cotidiano da população, abolindo o especismo e 

esvaziando as jaulas da exploração animal. Tal conquista pode ser alcançada 

principalmente através de disciplinas escolares que permitam e promovam debates 

em salas de aula, conscientizando os estudantes acerca da realidade das 

explorações do mundo animal e, assim, formando cidadãos aptos a reconhecer os 

direitos desses seres sencientes. 

Paralelamente a isto, políticas públicas devem ser aprimoradas para 

que o sistema de saúde seja também direcionado à conscientização da população 

quanto à prevenção de doenças, especialmente pelo estímulo à prática de 

atividades físicas e alimentação saudável, evitando o adoecimento relevado pelos 

hábitos precários da sociedade, que sobrecarregam o sistema do país e, 

consequentemente, consomem grande parte de um orçamento que pode e deve ser 

melhor aproveitado se destinado a pesquisas. 

O segundo pilar é direcionado ao ego daqueles que continuam a 

justificar a prática da vivissecção como o único meio válido para o combate de 

doenças ou melhora na qualidade de vida do ser humano. Ainda que não bastasse o 

argumento da dor causada ao ser senciente, há a comprovação de que as 

diferenças fisiológicas entre as espécies resultam em interpretações subjetivas e 

consequente baixa credibilidade dos experimentos, bem como declarações dos 

próprios cientistas de que as diferenças genéticas resultam na falta de eficiência da 

maioria das drogas, fora os trágicos resultados registrados e aqueles totalmente 

inaplicáveis e irrelevantes ao homem. 
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Apesar de possuírem um papel significante aos avanços didáticos e 

científicos da humanidade, a experimentação animal atualmente já não apresenta 

respostas uniformes aos investimentos que recebem, sendo, muitas vezes, 

consideradas como um óbice aos avanços científicos. Portanto, a liberdade de 

investigação científica carece de limites e, para tanto, imperativa é a adoção do 

modelo 1R de pesquisa, com a completa substituição do modelo animal pelos 

métodos alternativos já possíveis e reconhecidos, aliado aos investimentos em 

pesquisas de medicinas e métodos alternativos, também considerando o 

crescimento mundial desse mercado economicamente. 

O terceiro e último pilar diz respeito à ambiguidade de tratamento 

jurídico conferido aos animais conforme sua utilidade perante a sociedade, ou seja, 

uma manifestação do especismo eletivo presente tanto na legislação, quanto na 

doutrina e jurisprudência do país.  

Sob uma perspectiva ética, a legislação claramente ignora o dever 

de preservação ambiental constitucionalmente estabelecido, enquanto a maioria 

doutrinária sequer chega a analisar o tipo penal específico da crueldade em 

experimentações, porém, nota-se que as decisões jurisprudenciais tendem a 

caminhar para o reconhecimento do valor jurídico desses animais, carecendo, 

contudo, de uma uniformização para que tal entendimento seja integralmente 

aplicado a todos os animais, independente de sua utilidade perante o ser humano. 

No mesmo sentido pode-se concluir pela perspectiva hermenêutica, 

já que a tutela penal atualmente conferida aos animais se mostra insuficiente frente 

à proibição constitucional de crueldade, portanto, os entendimentos devem ser 

pacificados tendo em vista a importância do bem jurídico fauna, e não seu valor 

econômico, principalmente com a devida interpretação do artigo 32, §1º, da Lei de 

Crimes Ambientais nos termos estabelecidos pela lei maior e a consequente 

revogação da definição de recursos alternativos trazida pelo Decreto nº 6.899/09. O 

mesmo vale para as alíneas do artigo 2º, inciso II do decreto, que adotam a redução 

e o refinamento como métodos alternativos, bem como para a Lei Arouca e suas 

expressões bem-estaristas. 

Ainda, a proibição da utilização de animais para desenvolvimento, 

experimento e testes de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus 

componentes, já brilhantemente acatada por 06 (seis) estados da federação, deve 

ser estendida a todo o território nacional com a total aprovação do Projeto de Lei do 
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Senado n° 45, de 2014, eis que já é perfeitamente possível a produção dessa classe 

de materiais sem a tortura de seres sencientes e, desta forma, caminhar para que os 

testes empregados no desenvolvimento de medicamentos também sejam abarcados 

pela conquista. 

Por fim, considerando a necessidade de intervenção do direito penal 

pelo princípio da proibição de proteção deficiente, indispensável uma punição mais 

adequada ao descumprimento da legislação, com penas mais severas aplicadas à 

crueldade experimental de animais, bem como com multas mais rigorosas aos 

laboratórios e empresas que não observam as normas instituídas, necessárias para 

que a sociedade passe a respeitar a biodiversidade enquanto os resultados do 

primeiro pilar ainda não podem ser observados, cabendo ao Concea uma efetiva 

fiscalização dos estabelecimentos de pesquisa, concretizando a efetiva proteção do 

meio ambiente e toda a sua biodiversidade. 
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controvérsia acerca do termo “recursos alternativos”. Revista Brasileira de Direito 
Animal, Salvador, v. 11, n. 21, p. 136-164, jan./abr., 2016. 
 
TRÉZ, Thales. Experimentação animal: um obstáculo ao avanço científico. Porto 
Alegre: Tomo Editorial, 2015. 
 
TRUFFI, Renan. Documentos apontam condição insalubre e contaminação de 
beagles do Royal. IG São Paulo, São Paulo, 15 jan. 2014. Disponível em: 
<https://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/sp/2014-01-15/documentos-apontam-



73 
 

condicao-insalubre-e-contaminacao-de-beagles-do-royal.html>. Acesso em: 30 mai. 
2019. 
 
WATANABE, Phillippe. Minifígado e mini-intestino poderão reduzir testes em 
animais. Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais, 2019. Disponível 
em: <http://cnpem.br/minifigado-e-mini-intestino-poderao-reduzir-testes-em-
animais/>. Acesso em: 10 ago. 2019. 
 
WHITEHOUSE, Lucy. ‘Cruelty-free’ cosmetics Market to grow by over 6% in coming 
years. Cosmetics design-europe.com, 2017. Disponível em: 
<https://www.cosmeticsdesign-europe.com/Article/2017/07/18/Cruelty-free-
cosmetics-market-to-grow-by-over-6-in-coming-years>. Acesso em: 15 ago 2019. 
 
VASCONCELOS, Yuri. Pele de laboratório: pesquisadores brasileiros criam modelos 
de tecido humano para estudar doenças e substituir testes de cosméticos e 
medicamentos em animais. Pesquisa Fapesp, São Paulo, jul. 2016. Edição 245. 
Disponível em: <https://revistapesquisa.fapesp.br/wp-content/uploads/2016/07/014-
021_CAPA_Pele_245NOVO.pdf>. Acesso em: 10 ago. 2019. 



74 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



75 
 

ANEXO A – Fotografias da experimentação animal 
 

 
Figura 1 – Experiência para provocar crises convulsivas em gatos, através de 

eletrodos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: GREIF; TRÉZ, 2000230. 
 

Figura 2 – Coelhos em aparelhos de imobilização para o Teste de Draize. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: THE HUMANE SOCIETY, 2019231. 

 
230 GREIF, Sérgio; TRÉZ, Thales. A verdadeira face da experimentação animal. Rio de Janeiro: 
Sociedade Educacional “Fala Bicho”, 2000. p. 197. 
231 ENDING cosmetics animal testing. The Humane Society, 2019. Disponível em: 
<https://www.humanesociety.org/resources/cosmetics-testing-faq>. Acesso em: 20 ago. 2019. 
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Figura 3 – Primata em laboratório de pesquisa no Novo México, Estados Unidos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: WE ANIMALS, 2019232. 
 

 
Figura 4 – Cão com a pele suturada após retirada de parte da calota craniana para 

exposição do cérebro em experimentos sobre a coluna vertebral. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: GREIF; TRÉZ, 2000233. 

 
232 NOTES and photograph of a monkey in restraint chair with masked laboratory worker, left behind at 
the coulston foundation. We Animals, 2019. Disponível em: 
<https://www.weanimalsarchive.org/#/search;imageid=6811>. Acesso em: 15 abr. 2019. 
233 GREIF, Sérgio; TRÉZ, Thales. A verdadeira face da experimentação animal. Rio de Janeiro: 
Sociedade Educacional “Fala Bicho”, 2000. p. 200. 
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ANEXO B – Métodos alternativos 
 
 

Figura 1 – Teste de cosmético líquido sobre pele artificial na USP. 
 

 
 

Fonte: VASCOLNCELOS, 2016234. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
234 VASCONCELOS, Yuri. Pele de laboratório: pesquisadores brasileiros criam modelos de tecido 
humano para estudar doenças e substituir testes de cosméticos e medicamentos em animais.  
Pesquisa Fapesp, São Paulo, n. 245, jul. 2016. Disponível em: <https://revistapesquisa.fapesp.br/wp-
content/uploads/2016/07/014-021_CAPA_Pele_245NOVO.pdf>. Acesso em: 10 ago. 2019. 
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ANEXO C – Logos cruelty free 
 

 
Figura 1 – Logo Cruelty Free Bunny. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: BEAUTY Without Bunnies, 2019235. 

 
Figura 2 – Logo Leaping Bunny. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: LEAPING Bunny Certification Programme, 2019236. 

 
Figura 3 – Logo Not Tested on Animals Rabbit. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IMPORTANT information regarding our logo, 2019237. 

 
235 BEAUTY Without Bunnies. People For The Ethical Treatment of Animals, 2017. Disponível em: 
<https://www.peta.org/living/personal-care-fashion/beauty-without-bunnies/submit-top-tips/beauty-
without-bunnies-faq/>. Acesso em: 15 ago. 2019. 
236 LEAPING Bunny Certification Programme. Cruelty Free International, 2019. Disponível em: 
<https://www.crueltyfreeinternational.org/what-we-do/corporate-partnerships/leaping-bunny-
certification-programme>. Acesso em: 15 ago. 2019. 
237 IMPORTANT information regarding our logo. Choose Cruelty Free, 2019. Disponível em: 
<https://www.choosecrueltyfree.org.au/why-we-do-it>. Acesso em: 15 ago. 2019. 
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ANEXO D – Imagens experimento Corteva Agriscience™ 
 
 

Figura 1 – Tubo sendo inserido através da garganta de um Beagle. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: THE HUMANE SOCIETY OF UNITED STATES, 2019238. 

 

Figura 2 – Substância para teste sendo inserida no estômago de um Beagle através 

de um tubo e seringa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: THE HUMANE SOCIETY OF UNITED STATES, 2019239. 

 
238 THE HUMANE SOCIETY OF UNITED STATES. Undercover investigation into Charles River 
Laboratories - Mattawan, MI: A tube for delivering test substances is shoved down a beagle's throat 
in a practice session. Disponível em: 
<https://newsroom.humanesociety.org/fetcher/index.php?searchMerlin=1&searchBrightcove=1&submi
tted=1&mw=d&q=CharlesRiverLab0319#>. Acesso em: 20 jun. 2019. 
239 Idem, Undercover investigation into Charles River Laboratories - Mattawan, MI: A beagle is 
used in a forced-ingestion practice session in which a tube is shoved down the dog's throat until it 
reaches his stomach. Disponível em: 
<https://newsroom.humanesociety.org/fetcher/index.php?searchMerlin=1&searchBrightcove=1&submi
tted=1&mw=d&q=CharlesRiverLab0319#>. Acesso em: 20 jun. 2019. 
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ANEXO E – Notas oficiais Corteva Agriscience™ 
 

Figura 1 – Comunicado de incentivo à Anvisa para amenizar exigências de testes 

em animais para pesticidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CORTEVA AGRISCIENCE, 2019240. 

 

 

 

 
240 Na Corteva Agriscience™, nós nos preocupamos profundamente com o bem-estar dos animais. 
Consistente com práticas industriais, conduzimos testes em animais apenas quando estes são 
requeridos pelas autoridades reguladoras e nos envolvemos proativamente com oficiais do governo 
para minimizar ou cessar estudos em animais, quando possível. Concordamos que existem maneiras 
melhores para atingir os dados necessários para este estudo e temos trabalhado junto à Sociedade 
Humana dos Estados Unidos por muitos meses para encorajar a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) do Brasil a amenizar seus requerimentos de testes em animais para pesticidas. 
Enquanto recebemos uma carta encorajadora da ANVISA, tal carta não é definitiva. Assim que a 
indústria receber confirmação de que este teste não é mais exigido, cessaremos os testes 
imediatamente e faremos todos os esforços para realojar os animais. Corteva Agriscience™, Divisão 
de Agricultura da DowDuPont, é comprometida com o bem-estar animal e com os 3 Rs (substituição, 
redução e refinamento) como princípios fundamentais de pesquisa toxicológica. Neste ínterim, 
continuamos a garantir que onde as regulamentações exijam o uso de animais, todas as diretrizes, 
leis, regulamentações e requisitos de licenciamento de bem-estar aplicáveis são atendidas (tradução 
livre). 
CORTEVA AGRISCIENCE. Please read our statement in response to the report published today 
by the Humane Society of the United States. Wilmington, 12 mar. 2019. Twitter: @corteva. 
Disponível em: <https://pbs.twimg.com/media/D1faiyvXgAAzrNf.jpg:large>. Acesso em: 20 jun. 2019. 
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Figura 2 – Comunicado confirmando que os testes não seriam mais exigidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CORTEVA AGRISCIENCE, 2019241. 

 

 
241 Como indicamos anteriormente, estivemos negociando ativamente com a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) do Brasil para amenizar suas exigências de testes em animais para 
pesticidas e hoje recebemos a confirmação oficial que os testes os quais buscávamos mudar não são 
mais exigidos para nosso produto. Nós finalizamos imediatamente o estudo objeto de atenção na 
última semana e faremos todos os esforços para realojar os animais que fizeram parte do estudo. 
Estamos satisfeitos que nossos esforços tenham produzido esse resultado e observamos que é mais 
um resultado que nossas empresas tem feito durante muitos anos para continuamente refinar, reduzir 
e substituir testes em animais sempre que possível e encontrando alternativas significa obter os 
dados necessários para garantir que nossos produtos são seguros para humanos, animais e meio 
ambiente. De fato, este específico esforço para alterar a exigência brasileira estava em andamento 
com a colaboração com a Sociedade Humana dos Estados Unidos (tradução livre). 
CORTEVA AGRISCIENCE. We've been working to refine, reduce, & replace animal tests for 
years. Today we’re pleased to announce our efforts resulted in a waiver & we can stop the 
study. We’ll make every effort to rehome the animals. Please read our full statement. 
Wilmington, 18 mar. 2019. Twitter: @corteva. Disponível em: 
<https://pbs.twimg.com/media/D197hWVWwAEmeNj.jpg:large>. Acesso em: 20 jun. 2019. 

 


